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SENADO FEDERAL 

.1- ATA DA 28' SESSÃO, EM-28 DE 
MARÇO DE 1990 

U-ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Requerimento 

- N~ 63/90, de autoria do Sr. Leite 
Chaves e outros, solicitando prorrogação 
por mais 90 dias do prazo concedido à 
Comissão Pãrlamentar de Inquérito desti­
nada a "apurar os conflitos de terra exis­
tentes no país". 

1.2.2 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Resolução nn 14/90, de 
autoria do SenadOr Alexandre Costa e ou­
tros, que autoriza a instalação ·nas -de­
pendências do Senado Federal de Gabi­
nete do Vice-Presidente da República e 
dá outras providências. 

1.2.3 -.Discursos do Expediente 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MA Y A 
- Dificuldides enfrentadas- pelos garin· 
peiros em virtude da queda do preço do 
ouro. 

SENADOR MÁRIO MAIA- Reper­
cussões do Plano Brasil Novo. Matéria 
publicada no jornal O Globo , sob o título 
Prefeitos do Maranhão na mira da Recet~ 
ta. Considerações sobre_a Medida Provi­
sória nQ 165, que dispõe sobre a identifi­
cação dos contribuintes para fim, fi:;cais. 

SUMÁRIO 

1.2.4- Apreciação de matérias 

-Redação fillal dO Projeto de Lei do 
DF nu 7190, que dispõe sobre transposição 
de servidores para a carreira de que trata 
a Lei n~ 82, de 29 de dezembro de 1989. 
Aprovada nos terrtros do Requerimento 
n·• 64190. À sanção do Governador do Dis­
trito Federal. 
---- RedaçB.o final do Pr~jeto de Reso­
lução n" 4/90, que autoriza a Prefeitura' 
Municipal de Muriaé, Est<\dO d_e Mnas 
Gerais, a elevarem Cr$ 3.820.371,00 (três 
milhões, oitocento:; e vinte mil, trezentos 
e setenta e um cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovada nos ter­
nos doRequeriinento nQ 65/90. À promul­
gação. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n" 37, de 1990, de auto· 
ria do Senador Jamil Haddad, ~olicitando, 
nos termos regimentais e_de acordo com 
o art. 50 da Constituição Federal, a convo­
cação âa Senhora -Minist"ra de Estado da 
Ecoiiorriía...Fazenda e Planejamento, para 
prestar, perante o Plenário, esclarecimen­
to a respeito das medidas adotadas pelo 
Governo com relação à liquidezdos ativos 
financeiros, â nova sistemática de reajuste 
de preços e salário:; e à criação de imposto 
sobre saque nas caderneta:; de poupança, 
Aprovado, após usarem da palavra no seu 
encaminham!!nto os Srs, Leite: Chaves. 
Humberto Lucena, Mansueto de Lavor, 

Ronan Tüo, José Ignácio Ferreira, Jarbas 
Passarinho, Jutahy Magalhães, João Me­
nezes, Mário Covas, Fernando Henrique 
Cardoso, Gerson Camata e Cid Sabóia 
de Carvalho. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FER: 
REIRA :-:-:-Homenagem ao Ministro Ber­
nardo Cabral. 

SENADOR MARCO MACIEL -
Recomendações da Federação Nacional 
de Sindicatos e Associações de Fiscais de 
Tributos Estaduais, objetivando comba­
ter a sonegação fiscal, ct;>rrupção tribu· 
tária e a prática da pouco transparente 
e marginal aplicação"dos recursos do Te­
souro. 

1.3.2- ComuniCaÇão da ~sidência 

~Término do prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Cámara 
n'' 42189 (n" 3.598/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre os feriados de 12 de ou­
tubro e de 2 de. novembro. 

L4- ENCERRAMENTO 

2 --ATA DE COMISSÃO 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE·LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
DiretOr Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ OE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GÚFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁIIIIO DO CONGRESSO NACIOIIIAL 
Impresso sob • respons•bthd•de d• Mesa do Senado Federill 

ASSINATURAS 

Semesrral .. ·····················~--···············=; .... _ .... _, NC4 17,04 

Exemplar Avulso ············---· .. ·=····~·-············· NCzS 0,11 
T•ragém: 2.-200-exemplares. 

Ata da 28~ Sessão, em 28 de março de 1990 
. 4~ SessãoLegislativa Qrdinária, da 481 Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu· de'Souza, 'Nabor Júnior e Antônio LuizMaya 

ÀSJ4HORASE30M/NUTOS,ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES:' 

Aluizio Bezerra- Nabor Júnior- Le~q­
poldo Peres -João Menezes ...:...Jarbas Passa­
rinho - João Castelo - Alexandre Costa 
~Edison Lobão -João Lobo -Chagas 
Rodrigues -'Afonso Sancho - Carlos AI· 
berto -Lavoisier Maia -Marcondes Gade· 
lha - Raimundo Lira - marco Maciel _­
Ney Maranhão - Mansueto de Lavor ---:­
João Lyra -Teotônio Vilela Filho - Fran­
cisco Rollemberg- Lourival Baptista- Ju· 
thay Magalhães- Ruy Bacelar -José Igná; 
cio Ferreira- Gerson Camafã.- João Cal~ 
mon - Nelson Carneiro - Ronan Tito f"'"" 

Mário Covas - Irapuam Saraiva - Irapuan 
Costa Junior- Pompeu de Sousa- Mau­
rlcjo Corrêa- Meira Filho- Roberto Cam­
pos - Louremberg Nunes Rocha- Márcio 
Lacerda- Mendes Canale- Rachid Salda­
nha Derzi - Wilson- Martins - José Richa 
- Dirceu Carneiro --José Paulo Bisol -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A lista de presença acusa o compareci­
mento de 45 Srs. Senãâores. Havendo núme-
ro regimental, declaro aberta a se$são. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos_. 

Não há expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento _que srá lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. - · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 63, DE 1990 

Requeremos, fundamentados no art. 152 
do Regimento ·Interno do Senado Federal a 
prorrogação por mais 90 {noventa) dias do 

prazo concedido à Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a "apurar os conflitos de 
terra existentes no País", que se encerrará 
dia 29 de hlarço do'corrente. ~Leite Chaves-, 
João Calmon, Chagas Rodrigues, Aluízio Be­
zerra, Maurício Corrêa, Nabor Júnior, João 
Menezes, Louremberg Nunes Rocha, Carlos 
Patrocínio, José Fogaça, Francisco Rollfm­
berg, Antônio Luiz Maya, Jarbas Passarinho, 
LãVOiSier Mala, Lourival Baptista, Mário Co~ 
vas, Jutahy Magalhães, Mansueto de Lavor, 
Ney Maranhão, João Lobo, .Edison Lobão, 
Irapuan Costa Júnior, Pompeu de Sousa, Ale­
xandre Costa e Mauro Benevid_es. 

O SR, PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O documento lido contém subscritores e 
número suficiente pilra- que_' O pnizo·conce­
dído à comissão fique autOmaticam·eD.te 'prór~ 
rogado. · 

O expediente lido vai à publicação. 

- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sol,re a ·Mesã pl-ojeto que será lido pelo 
Sr. 1~ Secnitário. · -· " ' ' 

.. • ' . ' ', . I ·- . 

. É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
· ·_ N? 14, _DE 19~ 

Autoriza a instalação nas dependências 
do Senado Federal de Gabinete do Vice­
Presidente da República e dá outras pro­
vidências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. lP Fica o Primeiro-Secretário auto­
rizado a determinar local, nas dependências 
do Senado Federal, para a instalação do Ga­
binete destinado ao Vice-Presidente da Re­
pública. 

Art. 2~ A lotação do Gabinete do Vice-­
Presidente da República será preenchida, ex· 

clusivamente, por servidores do Senad~ Fe-
deralj com as seguintes especificações: -

2 Assessores LegislativQs . 
1 Chefe de Gabinete ---:"" FG~ 1. 
,1 Assistente Técnico----, FG~l 
3 Secretários de Gabinete- FG-2 
1 Sub_chefe de. Gabinete- FG-1 
3 Auxiliares de Gabinete'--- FG-4. 
2Contínuos 
1 Motorista 
Art. 3~ Esta Resolução entra ém vigor 

na data de sua publicação. -
Art. 49 Revogam-se as disposições em 

contrário~ · 

Justificação 

. Ê• d~ tr~di~io constitucional_ rep~blicana 
brasileira, bem assim a de outros países de 
formação presidencialista e federativa, atri­
buir ao Vice-Presidente da República rele­
vante função política, qual seja a de presidir 
·o Senado, onde teria o voto de qualidade 
(arts. 31 da ConstituiÇão de 1891 e 61 da 
-Cons-tituição de 1946). Com o advento do 
sistema-parlamentar de governo (Ato Adicio­
nal de 1961) o cargo de_ Vice-Presidente da 
República, fói extintõ,-consi4erado _a._sua in­
compatibilidade com o novo sistema político 
de governo. Restabelecendo pelo Ato Insti­
tucional n~ 1, de 1964, o cargo de Vice-Pre­
sidente _da República, as suas funções não 
mais. se vincularam diretamente à ãtividade 
legislativa, permaneCei:ido, tão-Só, no regime 
de substituição ou Sucessão do Presidente da 
República; 
.. A realidade, emergente do recém-concluí­
do processo político eleitoral, recomenda o 
restabelecimento de um mecanismo inStitu­
cional de concentração política entre as dife­
rentes esferas do Poder; 

Conquanto no sistema ConstituciOnal vi­
-·gen:te não se atribuia ao Vice-Presidente da 

República participação efetiva no processo 
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de formação das leis, seria bastante \ítil a 
sua ação com fator de intermediação entre 
os Poderes Legislativo e Executivo, _com vis­
tas à efetiva reafirmação da princípiO de iri­
tervivência harmônica entre eles, sobretudo 
nesta fase de governo, que se caracteriza por 
uma pletora significativa de atividades legis­
lativas ditadas pelas determinações constitu-
cionais; -

Seria, poiS, de grande utilidade, para am­
bos os Poderes, que o Vice-Presidente daRe­
pública contas"se_com uma infra-estrutura de 
apoio técnicõ_eoea:dministrativõ, no âmbito de 
atuar em benefício do relacionamento entre 
o Legislativo e o Executivo; 

O presente Projt:to de Resolução visa a 
facilitar esse relacionamento, autorizando a 
execução de medidas que viabilizem essa im­
portante iniciativa. 

Sala das Sessões, 28 de março _d_e 
1990 - Alexandre Costa, liam Saraiva e La­
voisier Maia. 

(Às Comiss6es de ConstUuição, Justiça 
e Cidadania e Diretora.) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu ile Sousa) 
-O projeto lido vai à publicação. 

Há àrã.dores inscirtos. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador José 

Paulo Bisol. (Pausa.) 
S. Ex' está ausente. 
Concedo a palavra ao nObre Senadõf-Ne-y 

Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Sr. Presiden­
te, declino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre- Senador Ruy 
Bacelar. (Pausa.) 

S. Er está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antô· 

nio ~uiz Maya. 
O SR- ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC :._ 

TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores tenho em mãos diversos números dos 
jornais que circulam neste Pafs e que noticiam 
uma situação de dificuldades porque estão 
passando os garimpeiros. 

"Queda nacotação_do ouro paralisa garim­
pos ... ", diz a Folha de S. Paulo , ... "e a 
queda na cotação do ouro e a falta de cruzei-· 
ros no mercado está deixando mais crítica 
a situaÇãO em Peixoto de Azevedo, tio MatO 
Grosso"_, 

Diante déSsa -situação, assomo à tribuna-­
desta Casa para tecer alguns comentários e 
apresentar algumas sugestões referentes a es­
sa situação vexatória de milhares e milhares 
de trabalhadores que estão psssando por uma 
situação_difícil. diante do Plano Econômico 
decretado pelo Governo. 

O corijU.rito de Medidas provisõrias baiXa­
das pelo Presidente Fernando Collor, para 
combater e extirpar de vez a inflação no Pais, 
provocou de imediato dois impactos na popu­
lação. Um, de cunho benéfico, é o controle 
efetivo dos preços, que confere maior estabi­
lidade à economia e à própria qualidade de 
vida. Os preços controlados acarretam a revi-

, talização da moeda nacional, coino está ocor­
rendo com o cruzeiro que hoje des(ruta de 
um valor superior a do crundo novo que 
substitui. 

O outro impacto, entretanto, ú~m gúado 
efeito negãtivo na região amaZônica, em de­
corrência do controle rígido do _sistema eco­
nôrnicP, como ocotre_hoJe com o·preço do 
ouro, que é comercializado bem abaixo do 
valor de seu custo_ de exploração, apenando 
sobremaneira toda a categoria dos garimpei­
ros do País, maxime na Amaz6nia lega!. 

Os jornais deste final de semana-trazem 
notícias alarmantes, que dizem respeito à sí­
tua~o de lamúria e de vexame que os garim­
peiros estão atravassando, após a decretação 
do Plano Brasil Novo. 

"Milhares de Garimpeiros famintos inva­
dem Cuiabá", noticia o Correio_ Braziliense. 
: •'Folne arrastá multidãõ de 8aiin1P'eiros pa­

ra Cuiabá", nos dá notíc_ia o Jornal de Bra• 
sOla. 

Os garimpeiros da Amazônia estão aban­
donando as zonas de mineração e ocupando: 
as cidades, com ameaças de saques ao comér­
cio locãl. Verifica-se, pois_. o ê-xodo do cimpo 
para as áreas urbanas, gerando graves proble­
mas sociais. 

O Plano de estabilização econômica do Go­
verno fez despencar o preço do ouro e prati­
caniente paralisou os negócios c_om este miné­
rio, pela falta de dinheiro circulante no mer­
cado. 

Houve um colapso total no comércio do 
ouro. Além do preço ter caído de NCz$ 
900,QO o_gramã para·apenas Cr$ 200,00, os· 
compradores não têm dinheiro e, por isso, 
ninguém consegue vend~r o o~ro ex~rafdo. 

Existem hoj~. somente na região de Úaitu­
ba-PA, cerca de 220.000 ;garimpeiros para-
dos, , , . . , , '· 

Nõ Estado do To_c:a.qtins existem de 80.000 
a 100.000 garimpeiros vivendo_ em estado de 
calamidade, desempre'gado e famintos, o 
mesmo ocorendo nOs Estados de Mato Gros-. 
so, Mato- Grosso do Sul -e no Território de 
Roraima. 

Ante tão draniática sitUação, sUgerimos e 
apelamos ao Governo do Presidente Fernan­
do Collor imediatas providên~ias, criando e 
instalando -,'Postos de 'Compià.'' dà Caixa 
J::conômica Federal nos prinCipais centros 
pfodutores, a fim de adquirir, a justo preço, 
o ouro explorado. 

Sugerimos que o dinheiro para comprar 
o ouro, que terá entre outras funções a de 
Lastro , seja o_ retido pelo Barico Centraf, 
consoante o_Plano Brasil Novo. 

Em assim procedendo, a Caixa EConômica 
Federal nã_O só inverterá o caótico quadro 
em que se encontram as regiões de garim­
pagem da Amazônia e do País _co~~ t:tm toda:, 
como também se contribuirá indubitavelmen­
te com substancial ajuda no saldamento das 
dividias da União. _ 

Há que se prestar um socorro emergencial 
às regiões de gari~pagem, para que os garim- · 
peiros possam sobreviver antes de sucumbi-_ 
rem. 

Sr. Presidente e__5rs. Senadores diante des­
sa situação, este é um apelo veemente que­
faço, para que sejam salvos os garimpeiros 
e a população carente e necessitada dest.e 
País. Tenho certeza de que o Governo da 
Uriião há de tomar as Providências neces­
sárias para salvar a categoria daqueles que 
trabalham e tiram do seio da tera esse mineral 
precioso, indispensável ao crescimento da 
nossa própria economia. 

Era o que tinha a dizer, Sr:- Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (PônlpeÚ de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Má­
rio Maia. - -

O SR- MÁRIO MAIA (PDT ~ AC: Pro­
nt!_ncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
como acaba os çl.e ouvir, neste instante, do 
nobre Senador Antônio Luiz Maya, as Medi­
das Provisórias estão criando situações as 
mais diversas, 'as- mais in~speradas, dir~se-ia 
aS mais fiiUsitãdas, que levam ao desespero 
operários, funcionários, profissionais libe­
rais, pequenos vendedores, enfim, uma po­
pulação que já vai a mais de: uln milhão e 
que se sente atingida pela intempestividade 
das medidas provisórias. 

Temos falado aqui, já vária vezes, qoe es­
sas Medidis, que poderiam corriiir a. inflação 
galopante para onde estávamos marcham~q_ 
teriam que ser baixadas qualquer que fosse 
o candidato eleito; entretanto, o que foi esco­
lhido baixo uma série de Medidas que se tor­
nam a cada dia mais polêmicas, e Deus qudi"a 
qUe elaS-tOdas resultem num benefício global 
para esta Nação tão sofrida. 

Dentre _e~~~s _multiplicidades de questões 
inusitadas, vamos registrar, neste pequeno 
pronunciamento,. duas preocupações, entre 
as outras que já registramõs em pronuncia· 
mentos anteriores. -

-A pOmeira, Sr. Presidente, seria sobre a 
veracidade da notícia veiculada no jornal O 
Globo, de 22-3~90, Sob o título de: "Prefeitos 
do Maranhão Na Mira da Receita." Atentem 
bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para 
esta notícia e a gravidade da mesma se for 
verdadeira. Não vamos ler no todo, por ques­
tões ética e até_ constrangedoras, para não 
citar os nomes relacionados na noticia, mas 
vamos dar o Cerne da notícia. Apenas dire­
mOS que a foilff: -é de São Luís, um ageilte 
do Jornal O GlobO, que diz o seguinte: 

O Defegad~ -da Re~ita Federal no 
Maranhão_, Bráulio Gadelha da Costa, 
disse ontem que não será fácil, mas ele 
vai mandar apurar as denúncias de que 
dezenas de prefeitos munícipãis foram 
apanhados pelo Plano do Governo Co­
llor com os recursos do Fundo de Partici­
pação aplicados em suas contas particu­
lares." 

Cõiifiiluãildo, a noticia diz: 

"A denúncia, publicada ontem pelo 
·"Jorpal Pequeno", desta Capital, infor­
ma que os prefeitos estão em desespero 
sem saber como jusfificãr sua atitude." 
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E cita O nome de alguns deles, os quais 
nos recusamos a dizer, porque, no final da 
notíCia, conclui dizendo o seguinte: 

"As inforin"ações Dão forain confirma­
das pela Receita Federal, adiantando, 
que se realmente essas aplicações foram 
feitas em nome dos prefeitos, eles serão 
punidos." 

Ora, Sr~ Presidente, ao comentar esta notf­
cill com ·argUinaS pessoas,- alguns corilpanhei­
ros nossos, disseram que era muito provável 
que fosse verdade, inclusive abrangendo até 
uma área muito maior, envolvendo presiden­
tes de empresas. de economia mista, sendo 
que alguns deles estão desaparecidos no mo­
mento. 

De modo que isso é uma coisa muito grave 
e prova que, realmente medidas enérgicas 
de moralização, para colocar as. coisas públi­
cas_ nos eixos da moralidade administrativa, 
eram necf:ssárias. 

se isso for verdade' naturalmente que o 
Governo terá muito níaiS tfiibalho -do c}ue 
imagina e· (erá que ampliar os estádio onde 
o Delegado Romeu Tuma imaginou que po~ -
de ria reunir os infratores, tantas são as irregu­
laridades e_ os crimes que se cometeram não 
só contra a economia popular, como contra 
o EráriO~ púbico; como está suspeitamente 
aqui evidenciado nesta notícia, se ela for ver­
dadeira. 

Sr. Presidente, entre as coisas inusitadas 
que aparecem -·e vão aparecer muitas com 
o- Plano _Collor -registramos outra também, 
e vamos ler aqui porque não somos especia­
listas. Temos muita dificuldade em aprender 
o economês, e ficamos- encantados ao ouvir, 
às vezes, o Senador Jarbas Passarinho, que 
também não sendo uma pessoa especializada, 
já estudou tanto que já fala o economês corit 
certo desembaraço. Da mesma forma; quan­
do o professor Roberto CampOs brinda-nos 
aqui com suas, palestras, seus disrursos real­
mente ficamos encantados, embora não en­
tendamos muito, mas vemos a profundidade 
de suas análises econômicas e fiCa"inos e-ncan­
tados coma maneira de expor as idéias com 
tanta lógica e perfeição. SocorremO~n.os~-pOr-­
tanto, de S. Ex•5 para obtermos explicação, 
porque talvez estejamos caindo em erro por 
não interpretarmos bem o que sejam esse 
termos de economês. Queremos um esclare­
cimento, porque ficamoS Preocupados com 
essa medida governamental. , 

Na Medida· Provisória JÍ9 165, em seu art. 
49, diz: 

"0- art. 20 da Lei n9 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, passa vigorar com 
a_seguinte redação. 

"Art~ 20. As ações d,evem ser nomi~ 
nativas.". 

Conversando com um funcionário do Ban­
co do Brasil, recebemos explicações da gravi­
dade que essa palavra "nominativas" pura 
e simples, poderia trazer. Pesquisamos na Lei 
n9 6.404 o que rezava o seu art: 20, e nela 
está regulado o seguinte: 

"As ações_ podem ser nominativas, en­
dossáveis ou ao portador." 

Portanto, a emenda que a Medida faz ·é 
restritiva, suprimindo as ações endossáveis 
e ao portador, ficando só as ações nomina­
tivas. 

Não temos economias inve-stidas em ações, 
nurrca nos sobri:J,ram recursos para investir. 
Nossas pouquíssimas economias investimos 
na caderneta de poupança e no over, que 
são as sobras mensais, para evitar a erosão 
da inflaçãO, e éigoi'a forã.m 'rapadas. De inodo 
que não entendemos, realmente, o que são 
ações nominativas Se ao portador. 

O Sr. Jai-bãS P8SS8riidio- Quer dizer que 
a sua preocupação é uma preocupação nacio­
nal e não com a pessoa de V. Ex~ Sãó -com 
as outras pessoas que têm ações. 

O S:R~ MÁRIO MAIA - Com a economia 
nacional._ 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito generosa 
essa -sua :mlidariedade_. Mas, como V. Ex' 
me citou, eu lhe pediria um aparte. 

O SR. -MÁRIO MAiA-=- Deixe-DO-s -con~ 
cluir o nosso pensamento. Talvez V. Ex~ pos­
sa, no aparte, até esclarecer a nossa dúvida. 
Jm~inamos o ·seguinte: nessaS açóeS Ordi­

nárias aõ _portador, a pessOa não é identifi­
cada, e n~s ações nominativas são identifi­
cadas. lmaginilmOS que as ·ações norilinativas 
identificadas têin. dlieitó a Vóto .. Não sabemos 
se há unia s~bdivisãO de nominativas com 
direito a- votei QÜ não.- A a'çãO ao portador 
é cónio se fosse dinheiro correrite, ações cor­
rentes, não identificadas, e as nominativãs 
têm direito a voto, porque são identificadas. 

Se isso for verdade, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, ficamos assombrados, pois, caso 
só venham a existir- açõeS noininativas - e 
um funcionário do Banco do Brasil falou-nos 
que havia um 'votu!ne muito maior de ações 
ao portador do que ações noininatiV<is--, 
as açõeS ao Portador ao serem transformadas 
em ações nominatívaS, o Banco do Brasil vai 
estar potencialmente privatiZado e não preci-

- sava mais outra razão senão privatizar. E não 
sõ OBãilcOàO lfia5il; por extensão, as outras 
entidades de economia mista, como a Vale 
do Rio Doée·, a Petrobrás. se todas as açõe.s 
deiXarem' de- sei- 'ao portáàor- e 'passarem a 
ser iiõ"i;IiitiatiVas-, e se tiveieffi direito a voto 
- não sabemos dos detalhes - a Nação, 
que é majoritária-deve contar, pelo menos, 
com 51% das ações, para ter o controle sobre 
as empresas -pode, dentro de dois anos, 
que é o prazo, dado aqui para que todas as 
ações sejam noniinativãs, a- Nação podem 
perder o controle sobre essas empresas, que 
automaticamente já SerãO -priVatizadas, e al­
gumas até _inte~ãcionalizadas, senão desna­
cionalizãdas~ -Tivemos infoima:Ções de que o 
Banco do Brasil mantém algumas ações desse 
tipo, preferencial ao portador, como caução 
de empréstimos externos para- Estados, Mu­
nicípios- e oi.itrãS empresas que caucionam es­
ses empréstimos com os Valores em ações. 
Tanto as empreSas, OU Seja, as entidades jurí­
dicas quanto as pessoas físicas possuidoras 

dessas ações, ao transformá-las em nomina­
tivas, se tiverem direito a voto, nos deixarão 
em situação realmente difícil. 

Ficamos muito preOcupados com isto, e e_s~ 
tamos fazendo este registro, aqui de maneira 
até complicada, porque não é nossa especia­
lidade, mas gostaríamOs que os economistas, 
o Congresso e o Senado voltassem a atenção 
para este fato, pã.ra ver se as nossas preocu­
pações têm fundamento_ ou não. Como essas 
Medidas estão se:nç:lo tomadas muito açoda­
mente, muitO às pressas, pode ser até que 
este lapso resulte num desastre tremendo, 
porque estamos alienando as nossas empre­
sas, mesmo aquelas que desejamos que ja­
mais sejam privatizadas, apenas caril uma 
modificaç?o da rt:dação do_ ari. 20 dâ Lêi' sO_-
bre Sociedades por Ações. · 

De modo que, Sr. Presidente não sabemos 
se nos fiZemos enterididos, mas deixamos 
aqui as nossas preocupações, porque, se as­
sim estiver acontecendo, já estamos imagi­
nando que o Banco do Brasil, a Vale do Rio 
Doce, enfim, todas as erllpresas de economia 
mista estejãln- poteiilCíalmente num estado de 
privatização, pela simples transformação das 
ações ordinárias em açõeS nominativas. 

Agora, pedimos luzes aos que- entendem 
mais do que nós sobre a economi~ d? _Pafs. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-V.Ex~ 
um_ aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não posso dis­
crepar do certificado que V~ Ex~ me deu de 
conhecedor. Vou ter -que me esforçar para 
justificá-lo. Na verdade, parece-me que o cer­
tificado é _excessivo; -dado ao_ Senador Ro­
berto Campos muito bem. Apenas eu deveria 
aparteai a V. Ex', em primeiro lugar, para 
dizer que pior do que o economés. é o socío­
loguês.. - , _ . 

Nâo está presente aqui o nosso Senador 
Fernando Henrique Cardoso, S. Ex• que me·· 
desculpe. Mas me lembro quando Ministro 
da Educaçâo assinando um convênio para o 
Projeto Piauí com João Paulo dos ReiS Velo­
se, o sociólogo encarregado do projeto disse: 
"este projeto se destina a preservar e desobs­
tniir os canais verticais e horizontaiS de comu­
nicaçõ-es e leald~d~ social". Estou com essas 
palavras até agora na cabeça, não· sei à que 
é ~so. Relativamente ao problema, eu que 
tenho uma quantidade fabulosa de ações, te­
nho 2.472 ações da Valle do Rio Doce, posso 
dizer que, em relação às ações coinpradas 
na Bolsa, eram ações preferenciais ao portaw 
dor. Mas havia a possibilidade desde logo 
de serem identificadas ou não, tanto que ha­
via uma diferença na taxa-ção- as não Identi­
ficadas eram taxadas em 4,5%, se nãO me 
engano, e as outras em 2%. AS iniriliaS são 
todas identificadas. O que entendi como me­
dida altamente salutar é obrigar a identifi­
cação no fundo ao portador-e nas ações ao 
portador das pessoas que fazem compras vo­
lumosas. 

Não sâo duas mil ações da Vale do Rio 
Doc_e. Deve_ser umá quantidade infinitam~n­
te maior da do Banco do Brasil, e que talvez 
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não pudesse identificar por não justificar com 
a declaração de bens a capacidade de comprá­
las. Essas ações ainda que se transformem 
em nominativas, que venham dar direito a 
voto, que é assunto- a- discutir, de qualquer 
modo nã chamada de capital, na ocasião em 
que se aumentou o número de ações, entida­
des como o Banco do Brasil, a Vale do Rio 
Doce etc., elas preservaram-o seu controle 
acionáriO, na medida em que com 51% de 
todo esse volume, 51% fiéaram com elas, e 
apenas 49% com os tomadOres de ações. Isso 
era o máximo que eu poderia explicar a V. 
EX", para tranqüiiizá-lo, em relação a essa 
possibilidade de privatização pela transfor­
maç§o de portador em nominativa. 86 a no­
minativa ordinária possibilita voto. 

O Sr. Mário Covas- Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Mário Maia? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com prazer, ouço 
V. Ex- nobre Senador Mário Covas. 

o Sr. Mário Covas - -Parece-me que bá 
uma diferença fundamental entre a ação ser 
ao portador ou ser nominativa. Não é o fato 
-cte ela ser ao portador ou nominativa que 
lhe confere o direito a voto. O que Ifie confere 
o direito a voto é o fato de ela ser ordinária 
ou preferencial. A ação ordinária tanto pode 
ser nominativa como pode ser ao -portador. 
A ação preferencial tanto pode ser nomina­
tiva como pode ser ao portador. E só_ votam 
as açóes ordinárias, as ações ao portadOr não 
têm direito a voto. 

O SR. MÁRIO MAIA - As ordinárias no­
min-ativas? 

O S'r. Mário Covas- Não. As ordinárias 
ao portador, não importa. Têm sempre_direi­
to a voto, por serem ordinárias. Por exemplo, 
a Lei das Sociedades Anónimas hoje pennite 
que até 1/3 das ações podem ser ordinárias 
e 2/3 'p"odem ser preferenciais. Ora, quem 
detenha 50% de 1/3 das ações ordinárias, a 
rigor; comanda a empresa. Comanda a em­
presa porque tem o direito a VOto. E não 
é pelo fato de as ações serem nominativas, 
é pelo fato de as ações serem ordinárias. As 
ações preferenclãís, estas, não têm direito a 
voto. E não é o fato -de elas se transformarem 
de preferenciais paia -ordinárias que lhe con­
fere o direito a voto. Na realidade, a preocu­
pação de V. Ex' -tem procedência; tem proce­
dência sobre quem vai deter o capital no final. 

O SR. MÁRIO MAIA - Nossa preocu­
pação é essa regulamentação e seu desdobra­
mento. - -

O Sr. Mário Covas - É quem vai deter 
o valor. Não é o fato da mudança, no caso 
da preferencial, que altera a prerrogativa que 
o possuidor detém. 

A prerrogativa continua sendo a mesma 
e passa a ser reconhecida, o que é uma con­
quista, sem dúvida, extraordinária, é uma 
conquista ideológica-dos setores progressistas 
da sociedade que defendem há muito tempo 
a eliminação do bem mobiliário ao portador. 
A preocupação de V. Ex' nasece indepen­
dente disso. É muito pertinente do ponto de 

vista de quem é que, no final, ficará com 
o controle da empresa, se igualmente as ações 
nominativas forem vendidas. 

O SR. MÁRIO MAIA- Agradecemos tan­
to a V. Ex• quanto ao Senador Jarbas Passari­
nho, que nos esclareceram um pouco. A nos­
sa preocupação é justamente na regulamen­
tação, pois houve uma modificação no senti­
do de tornar as ações nominativas. 

Agora, nesse desdobramento, teremos que 
ficar atentos a quem for administrar essa con­
versão das ações, e naturalmente serão os 
órgãos do Ministério da Ecoriomia, para que 
não haja um lapso, e possam, de repente, 
por uma vírgula ou -uma palavra, ser privati­
zadas ou internacionalizadas as nossas entida­
des, por um simples passe de mágica nas 
transformações das ações ao portador em no­
minativas. 

De resto, a intenção da Medida -é salutar. 
porque coloca a descoberto todas as econo­
mias. Essa preocupação não é apenas nossa, 
de um não detentor de ações, mas de um 
cidadão brasileiro que foi chamado à atenção 
sobre esse fato por um funcionário do Banco 
do Brasil, e que estamos registrado aqui para 
que, amanhã, possamos não cometer deslizes 
na apreciação dessas emendas. 
{Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mário Maia, 
o Sr. Pompeu de Sousa~ j9 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nabor Junior, Suplente de 
SecretáriO 

Durante o discurso do Sr. Mário Maia, 
o Sr. Nabor )unior, Suplente de Secre­
tário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antonio Luiz Maya, 
Suplente de Seàetário 

COMPARECERAM MAiS OS SRS. 
SENADORES -

Mário Maia - Carlos De'Carli - Aureo 
Mello - Ronaldo Aragão - Carlos Patro­
cínio- Antonio Luiz Maya- Hugo Napo­
leão - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro 
Benevides -José Agripino-Humberto Lu­
cena --Albano Franco - Matta Machado 
- Alfredo CampoS ....:.. Severo Gomes -

Fernando Henrique Catdoso - Mauro Bor­
ges- Leite Chaves- JOrge Boinpausen 

OSR. PRESIDENTE (António LuizMaya) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Sobre a mesa, redações finais que, nos ter­
mos do parágrafo único -do art. 320 do Regi­
mento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, serão lidas pe!o Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes 
- Comissão Diretora 

PARECER N• 67, DE 1990 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n' 7, de 1990 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n9 7, de 1990, 
que dispõe sobre transposição de servidores 

para a carreira de que trata a Lei n~ 82, de 
29 de dezembro de 1989. _ _ _ 

_ Sala de Reuniões da Comi_ssão·, 28 de mar~ 
ço de 1990. - Iram Saraiva - Presidente 
Pompeu de Sousa Relator --Antônio Luiz 
Maya- Nabo r Júnior. 

ANEXO AO PARECER 
N• 67, DE 1990 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n~ 7, de 1990, que dispõe sobre transpo­
sição de servidores pru-a a Carreira de 
que trata à Lei 11" 82, de 29 de dezembro 
de 1989. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Os servidores efetivõs, OC).lpantes · 

de empregos permanentes das autais catego· 
rias funcionais da Tabela de Empregos Per­
manentes da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal, serão transpostos na forma do 
Anexo I desta Lei, para a Carreira a que 
se refere o art. 19 da Lei n9 82, de 29 de 
dezembro de 1989, por ato do_ Governador. 

§ 19 O aproveitamento de que· trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme~ 
ro de emprego s criados e de vagas em cada 
classe ou padrão, revertendo-se ao padrão 
e classe iniciais ou extirigllindo-se, na medida 
em que vagarem, até o ajustamento ao quan­
titativo de ·empregos criados- na forma do 
Anexo I da l.!.ei nQ 82 de 1989. 

§ 29 Atendido o disposto no caput deste 
artigo, serão considerados extintOs os empre­
gos vagos remanescentes da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação Zoobotâ­
nica do Distrito Federal, integrantes das cate­
gorias funcionais relãciOnadas rio ã:nexo f des-­
ta Lei. 

§ 39 Os servidores ocupantes de empre­
gos permanentes da Tabela de Empregos Per­
manentes da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal, amparados pelo art. 19 do Ato 
das Disposições COristitucionais Transitórias, 
passarão a integrar Tabela Suplementar até 
que se submetam a concurso, para fins de 
efetivação. 

§ 49 Os servidores a que se refere o pará­
grafo anterior, que lograrem aprovação, se~ 
rão transpostos para a Carreira de que trata 
esta Lei, na forma do Anexo L 

§ s~ Os servidores que não lograrem 
aprovação no concurso, passarão a integrar 
Tabela Suplementar com estrutura idêntiCa 
ã da Carre-ira, peimanecendo nos n{v"eis e 
padrões em que forem posicionados até lo­
grarem aprovação, extinguindo-se os respec­
tivos empregos à medida que vagarem. 

§ 69 Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto nes­
te artigo, devendo, quando for o caso, ser 

-assegurada ao servidQr. a diferenÇa como van­
tagem pessoal nominalmente identificável. 

Art. 2° Os efeitos financeirOS e funcio­
nais para os servidores transpostos na forma 
do caput do art. 1~ desta lei retroagirão a 
1~ de janeiro de 1990 .. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. _ 

Art. 49 Re.vogam-se as d1spos1ções em 
contrário. 
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PARECER N• 68, DE 1990 

COMISSÃO DIRETORA 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 4, de 1990. 

A ConiissãO-Diretora apreserita a redação 
final do Projeto- de Resolução no 4, de 1990, 
que autoriza a Prefeitura Munkfpãl de Mu-
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riaé (MG) a elevar em Cr$ 3.820.37!,00(três 
milhões, oitocentos e vinte mil, trezentos e 
setenta e um cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de mar­
ço de 1990. - Iram Saraiva Presidente­
Pompeu de Sousa Relator - J\nt6nio Luiz 
Maya- Nabor Júnior. 
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ANEXO AO PARECER 
N• 68, DE 1990 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 4, de 1990. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, , Presidente, rios termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro-
mulgo a seg_uinte _ 
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RESOLUÇÃO N" , DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Muriaé, Estado de Minas Gerais, a elevar 
em Cr$ 3.820.371,00 (três milhões, oito­
centos e l'inte mil, trezentos e setenta e 
um cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo É a Prefeitura MuníCipal de Mu­

riaé, EStado de Minas GeraiS":- üõs termos 
do art. 52, inciso VI da Constituição, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
Correspondente em cruzeiros, a 3.239.250 
Bônus do Tesouro Nacional - BTN, junto 
à Caixa Econóniica Federal, neste ato repre· 
sentada pelo Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais, àristinada à apHcà-ÇãO em pavi­
mentação, contenção de encostas, galerias de 
águas pluviais, centro de saúde, mercado cen­
tral de produção rural e rede de esgoto sanitá­
rios, no Município. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Os pareceres lidos vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. lo Secretário. · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 64, DE !990 

Nos termos do art. 321 do Regimento In­
temo, requeiro dispensa de publicação, para 
imediata discussão e votação da redação final 
do Projeto de Lei do DF n" 7, de 1990, de 
iniCiativa do Governador do DisfiitO Fedeiai, 
que dispõe sobre transposição de servidores 
para a Carreira de cjue tiata a Lei na 82, de 
29 de dezembro de 1989. Pompeu de Sousa. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-AJ?rovado o requerimento, passa-se-á ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queíram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai á sanção do Sr. Governador 

do Distrito Federal. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É tido e aprovado o seguinÍe. 

REQUERIMENTO N• 65, DE !990 

No termos do art. 321 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de publicação para 
imediata discussão e votação, da redação fi­
n'al do Projeto de Resolução n'' 4, de 1990, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Mu­
riaé, Estado de Minas Greais, a elevar em 
Cr$ 3.820.371,00 (três milhões, oitocentos e 

vinte mil, treZentos e setenta e um cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1990. 
- Pompeu de Sousa. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-.Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

J?:m discussão a redação final. (Pausa.) 
.Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. · 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
AprOvada. 
O projetó vai à prorrmlgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Está esgotado _o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Presente na Casa 64 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Votação, em turno úrilcó, -do Requeri­
mento n\' 37, de 1990,'de autoria do Sena­
dor Jamil Haddad, solicitando, nos ter­
mos regimentais e de acordo com o art. 
S:Q_ c!a Constituição Federal, a convoc_a­
çao· da Senhora Ministra de Estado da 
Economia, Fazenda e Plan_ejamento, pa­
ra prestar perante o Plenário, esclareci­
mento a respeito das medidas adotadas 
pelo Governo com ~etação_ à liquidez dos 
ativos financeiros, a nova sistemática de 
reajuste de preços e salários e à criaç-J.o 
de imposto sobre saque nas cadernetas 
de poupança. 

Em votação. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

~osR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves~ -- - ----

0 SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. 
Para encaminhar a votação.)- Sr. Presi· 
dente, o .requerimento do Senador Jamil 
Haddad é_constituckmal e r_egimental. Não 
sei se seria opOrtuno. 

Neste instante da vida nacional, acho que 
todos, sobretudo esta Casa, devem f::izer 
grande esforço para que dê certo o Projeto 
Collor de Mello. 

Sua Excelência foi o príffieito a vir ao Con· 
gresso e a esta Casa para explicar as Medidas. 
Entretanto_ o Congresso não recebeu Sua Ex­
celência. Convocada uma sessão para aquela 
finalidade, fora, seguida, cancelada, numa 
desatenção, num desapreço ao próprio Presi­
dente da República que trouxe o Plano Brasil 
Novo aqui e ninguém quis ouvi-lo. Tivemos 
que receber o Presidente de uma forma até 
humilhante, na ante-sala .do Gabinete do Pre­
sidente do Senado. Não houve, sequer espaço 
para a presença dos_ Ministros. Agora, já se 
quer que a Ministra venha dar os esclareci­
metnos que o Presidente, espontaneamente, 
se ofereceu a prestar e ninguém quis. Ora, 

Sr. Presidente, a ~inistra está num esforço" 
terrível para que as coisas dêem certo. O que 
S. Ex" teria a explicar a um Congresso que 
não teve interesse em saber em que consis­
tiam essas medidas, e ao qual se destinavam, 
primeiramente, os esclarecimentos? 

Sr. Presidente, penso que, embora regi· 
mental, não é oportuno. Creio que, depois 
de 40 dias, aproximadamente, quando o Pla­
no se estará consolidando, seria a grande 
oportunidade, agora, não vejo, honestamen­
te, razão para isso. 

De forma que me manifesto, pessoalmen­
te, contrário ao requerimento e pedirei verifi· 
cação se ele tiver de ser votado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encamillhar a votação. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Humberto Lucepa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Para encaminhar a votação.)-Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, lamento discordar in­
te_gralmente do encaminhamento do nobre 
Senador_ Leite Chaves_, na votação desta pro­
posição, de autoria do ilustre Senador Jamil 
Haddad. 

Trata-se de um dever do Senado convocar 
a Sr Ministra da Economia, Fazenda e Plane­
jamento para prestar esclarecimentos a res­
peito das M~didas editadas pelo Governo, 
com relação "à liquidez dos_ ativos finanCei­
ros, à nova sistemática de reajuste de preços 
e salários e ã criação de impostos sobre saques 
nas cadernetas de poupança". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não vejo 
como se possa qualificar de inoPortuno esse 
requerimento. Pelo contrário, é absoluta­
mente oportuno, porque o Congresso Nacio­
nal inicia a apreciação de mais de vinte Medi­
das Provisórias que lhe foram encaminhadas 
pelo Senhor Presidente da República, no con­
texto de um Plano ordenado de Estabilização 
Econômica. 

Ora, se nós, por timidez, por t:onveniêrici<~ 
ou até por pusilanimidade, nos escusarmo~ 
de trazer, aqui, a Sr MiniStra da Economia, 
Fazenda e Planejamento, para fazer a sua 
exposição sobre o Plano e, ao mesmo tempo, 
responder às interpelações deiS Srs. Sen"aâo­
res, estaremos, evidentemente, nos demitin­
do da condição de Representantes dO povo. 
Não concordo, data vênia, com a colocação 
do Senador Leite Chaves. S. Ex•, sempre bri­
lhante, na sua atuação em Plenário e nas Co­
missões, não· foi feliz. Tenho para mim que 
não é só um direito do nobre Senador Jamil 
Haddad fazer essa petição, como nosso dever 
apoiá:.ta para que a Si" Ministra Zélia Car­
doso de Mello venha prestar os indispensá­
veis esdarecimentos ao Senado sobre todas 
essas Medidas, particularmente aquela refe­
rente â reforma monetária, que, no dizer da 
economista Maria da Conceição _Tavare·s, é, 
sem dúvida alguma, o cerne ou a essência 
do Plano de Estabilização Econômica. Ainda 
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hoje, a imprensa divulga, por exemplo, uma 
entrevista da Sr Ministra da Economia, di­
zendo que não concorda com as emendas do 
Congress-o que tentam aumentar o limite da 
conversão em cruzeiros dos depósitos- em 
conta corrente, caderneta de poupança, nas 
contas remuneradas ou das aplicações de cur­
to prazo._S. Ex• não pode, simplesmente, di­
zer que é contra, tem de debater conosco, 
tem que mostrar, à sociedade, ao Congresso 
Nacional, que, realmente, esses restritos limi· 
tes da Medida Provisória n"168 são inegociá­
veis, para efeito de manter a liquidei indis­
pensável ao êxito do Plano de combate à in­
flação. 

Por esta e outras razões, Sr. Presidente, 
Srs. senadores, entendo importante e opor­
tuníssima a -com~.ocação da Sr• Ministra da 
Economia, Fazenda e Planejamento, ao ple­
nário do Senado Federal. (Muito bem!) 

O Sr:. Mansueto de Lavor-Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para encaminhar a votação. Sem revi· 
são do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Se na· 
dores, estando hoje, em Recife, o eminente 
Sena~or Jamil Haddad, autor desse requeri­
mento, pediu-me, antes de viajar, que tam­
bém reforçasse, aqui, os a:rgumc-ritos daque­
les que foSsem. favoráveis à convocaÇão da 
Exm' Sr" Ministra da Economia, Fazenda e 
Planejamento, para vir ao S_e_nado fazer aqui­
lo que é praxe em qualquer Parlamehto e 
que foi~-inclusive, praxe do Senado e da Câ­
mara dos Deputados nos mais duros tempos 
do autoritarismo. A misSão que me confiou 
o eminente senador Jamil Haddad, realmen­
te, não precisava que eu a cumprisse aqui.­
tendo em vista as palavras robustecidas com 
todos os argumentos pollticos do eminente 
Senador Humberto Lucena, que me antece­
deu na tribuna. 

Na realidade, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é fUildamental até que a Sr" Ministra Ve­
nha, aqui, expor para o Senado e para a opi­
nião pública nacional pontos obscuros. Não 
há, por mais esclarecido que seja. atualizado, 
versado em matéria econômica, monetária 
e fiscal, Parlamentar - esta experiência eu 
a tenho por conversas, inclusive, com os eco­
nomistas da Casa e da Câmara - que não 
levante certas dúvidas fundamentais. O emi­
nente Senador Humberto Lucena falou muito 
bem sobre a nova política monetária. Mas 
eu gostaria de dizer que, não sendo o cerne 
da questão, não deixa de ser fundamental 
a Medida Provís6riã -quC sC refere à privati­
zação das empresas públicas, porque, Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, o proces.<;o de priva~ 
tização, quando transparente, quando deba­
tido, quando avalizado pelo Congresso Na­
cional, caso por caso, pode ser salutar e_cor­
responder aos interesses nacionais: Agora, 
o que não se pode é transformar a privati~ 
zação num<:\ panacéia para solução de todos 
os inales econômicos, financeiros e monetá-

rios do País. Geralmente, são trazidos exem­
plos de fora e, aqui, quero trazer um exemplo 
de fora, m'l.o para robu!>tecer a tese de que 
a privatiz8.ção sciTucione os-pTõblemas que 
querem Sejam solucionados através desse 
processo;· a Inglaterra privatizou uma das 
suas principais companhias telefônicas. A pri­
vatização não deu certo, isto é, a empresa 
telefônica anteriormente pública volta, ago­
ra, a ser pública, porque os ingleses, através 
de pesquisas, rejeitaram a privatiúção, pela 
ineficiência. Mas, por trás desta tese de priva­
tização, Sr. Presidente, Srs. Senadores, está 
um fato inegável que eu gostaria que a Minis~ 
tra, aqui presente, nos esclarecesse; gostaria, 
porque, lamentavelmente,_ aqui estão se le­
vantando vozes contrárias a uma convocação, 
que não vejo por que não tem razão de ser, 
em caráter de urgência. -

A palavra .. privatização", Srs. Senadores, 
no caso da Medida Provisória, deve ser subs~ 
tituída por "desnacionalização". Esta é a 
questão privatizar empresas públicas sem 
aquilo que os economistas chama "a expan· 
são da liquidez". Com a liquidez enxuta, com 
o dinheiro retido, bloqueado, seja a que título 
for. de retenção, de calote, de confbco, não 
sei, o que for, quem vai adquirir as ações 
dessas--empresas públicas? Refiro-me àquelas 
qUe interessam pai-a o cãpital internacional, 
aquelas que não iriteressam vão ·virar sucata 
e, como tal, vendidas a preços vis. Esse é 
o- destino das empresas privadas numa situa­
ção como esta, a desnacionalização. Isso in te~ 
iessa aO----país?·vam_s~ls Ouvir da Ministra. Mas 
é PreCiso ·ouv.if, sObretudo, da nossa respon­
sabilidade de Representantes do povo e Sena~ 
dores da República. 

Por isso, quero defender essa convocação, 
essa proposta do eminente Senador Jamil 
Haddad, mas que ela venha em caráter de 
urgência, se poss"ível, antes da votação do 
chamado pacote de medidas econômico-fi­
nanceiras. 

Portanto, meu pareCer é favorável, em ca­
ráter de urgência, Sr. Presidente, para que 
a Ministra venha e esclareça as nossas dúvi­
das. porqU-e s-:: EX• não esclareceu até hoje, 
inclusive nas suas entrevistas coletivas, que 
não foram convincentes. (Muito bem!) 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

OSR. PRESIDENTE {Antônio Luiz Maya) 
--com á palavra o nobre Lfder Ronan Tito. 

O SR. RONANTlTO (PMDll -MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes 
de entrar no ~sunto que me traz à tribuna, 
eu gostaria de dizer à Casa o que todos já 
presumem ou já sabem: que o Senador Man­
sue_to de Lavor falou por esta Liderança e, 
igualmente pOr esta LideranÇa, o Senador 
Humberto Lucena. 

Por mais que insistisse, outro dia, o nobre 
e ilustre Colega Senador Albano Franco, em 
que_ o_ pacote e-perfeito, devO até -cOilfessar 
aos Srs. Senadores e ao" Sr. Presidente que 
cada _yez que ele dizia que era perfeito, aquilo 
me dava quase que um calafrio. Já com 58 

anos de idade, muita vivência, pouca escolari­
dade, é verdade, até hoje, entretanto, não 
encontrei nenhum projeto perfeito oriundo 
de qualquer ser ou colegiado humano. Nun­
ca, Sr. Presidente, tive essa oportunidade. 

S. Ex~ insistia em que o projeto era P.erfei~ 
to, insistiu também o Senhor ;presidente da 
República em que todos os seus Ministr_os 
ficariam cinco anos, do primeiro ao último 
dia. Já soube, hoje, quero crer até que seja 
boato, que já saiu o Ministro da Agricultura, 
porque o Senhor Presidente da República dis· 
se, e o fez com convicção, para que ninguém 
ficasse em dúvida, que cada um teria quer 
ficar até o último dia. 

Até para· que não pensem que haja ironia 
na minha assertiva, acredito, sim, que vai 
ser modificado, e acho que muito normal que 
se modifique - a própria lei reconhece que 
os Ministros são demissíveis ad nUtum, e que,­
neste momento, o Sr. Ministro da Agricultura 
resolve sair para se candidatar ao Governo 
do Distrito Federal. Nada mais justo, nada 

-mais correto e nada mais certo. Errado, Sr. 
Presidente, é vaticinar no primeiro dia, no 
dia da posse, que todos os Ministros ficariam 
até o último dia. 

Não creio na peffeição do projeto. A de­
mocracia tem o condão extraordinário de re~ 
conhecer que nós, os homens, somos falíveis, 
erramos, errarrios sempre. Por isso, a primei· 
ra característica de um democrata é reconhe_­
cer que erra, erra sempre. A crítica, então, 
é sempre uma contribuição. Quem sabe que 
emi recebe a crfiica como uma contribuição. 

Dom Hélder Câmara disse certa vez: 4 'En· 
riquece~me quem de mim discorda". É verda~ 
de, Sr. Presidente, enriquece~me quem de 
mim discorda. Quem sempre diz, "sim, se­
nhor'' está inflando meu ego, está massagean­
do meu ego, está vendendo paia mim uma 
imagem que verdadeiramente eu não tenho, 
a imagem da perfeição. 

A crítica- não vamos dizer aqui a crítica 
riO bom sentido.:.... é uma confribilíçàõ Salutar 
e extraordinária da democracia. A Oposição, 
em nenhum momento, pode abrir mão dela. 
A grande contribuição que a oposição pode 
trazer a um governo eleito Pelo Voto popUlar 
é a vigilância, é a crítica. 

Sr. Piesidente, hoje venho especificamente 
fazer uma crítica. Estou aqui corirãs preSen­
ças honrosas de duas representantes da Fun­
dação Cultural Palmares, Mirile.Qe_ Cardoso 
Dias e Aparecida Carlos, Fundação essa que 
foi fechada por determinação do Senhor Pre­
sidente-da República, que quer consertar as 
firianÇas do Estado. 

Sabem os Srs. Seriadores quantos funcio­
nários tem a Fundação Cultural Palmares? 
Alguns vão pensar que são cinCo mil. Não 
são. Não são sequer 3 mil, não São mil, não 
Sãó quinhentos. São três furicionárlos. 

Precisamos fechar imediatamente um espa· 
ço extraordinário conquistado pelos negros 
organizados neste País, que são mais de 50% 
da população? Quem náo é negro neste País? 
Quem não é negro na pele, é negro no san­
gue; quem não é negro no sangue, é negro 
na alma. Todos nós temos, felizmente, graças 
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a Deus, amálgama do negro. Os negros se 
organizaram, de Palmares para cá, até hoje, 
para conquistar um espaço, um espaço orga­
nizado para lutar, lutar pacificamente para 
ajudar a construir a democracia, inClusive a 
democracia racial, a democracia da convivên­
cia fraterna, e uma medida provisória vem 
matar, com um tiro de canhão, esse extraor­
dinário bastião de luta dos negros. Preten­
de-se com isso consertar fodit a economia bá~­
sileira .. 

Está ·eSpecificamente escrito: "fecha-se a 
Fundação_ Cultural Palmares". Nunca teve 
verba própria. Nuna o Orçamento a dotou 
em 10 Centavos. Recebe apenas uma pequena 
dotação, nos encontroS e- movimentos, que 
é 'dada de maneira parciomoniosa, eu diria 
quase que de esmola. 

Sr. Presidente, dando a contribuição que 
pretendo dar a este Governp ,dç:nti-o do_ meu 
Partido, que é de oposição~ regiStro que nRo 
concordo, com todas a.s minhas forças 1 - com 
o fechamento da Fundação CUltural Palma­
res. Por isSo mesmo, apreseritarei uma emen­
da e, mãis do que uma emenda, quero lavrar 
o meu protesto e conclamar da tribuna do 
Congressõ Nacional que não se feche, que­
não se_ apague a lâmpada "que fumega. Neste 
momento, depois da República Li.vre dos Pal­
mares; em que se criou um pequeno espaço 
de luta pacífica -repito -fechar a Funda­
ção sob o pretexto de coibir gastos públicos'? 

Tenho aqui uma série de telex, de docu­
mentos de protestos, de inconformismo de 
todo o movimento negro do Brasil, que não 
concorda absolutamente com esse fechamen­
to. 

f:ALAC:IU r.o F'LAf!AJ:ro 
r:AB!li~;.. TE Ct.SA--CT'/1 r~ 
~~~PUT hiJO I.IJ I ~:J'otlTC!J 
Cll/("f,!),'\ f~lVIJ, 

Peço a Y. Ex~ que faça constar das atas 
dos Anais do Senado Federal esses documen­
tos. Peço também aos Srs. $enadores, com 
toda a humitdade de um Parlamentar lá da 
roça, não sejamos parceiros de apagar essa 
lâmpada que ainda fumega. {Muito be_m! Pal­
mas) 

. DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. RONAN TITO EM SEU DIS­
CURSO:_ 

PROPOSTA DE REVOGAÇÃO DA 
• MEDID.A PROVISÓRIA N• 151 

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES 

A Fundação Cultural Palmares autorizada 
pela Lei n~7.668J89, de agosto de_ 19?~. criada 
pelo Decreto n~ 97.383 de 22 de dezembro 
de 1988, Portanto atendendo aos Princípios 
ConstituciOnais: 

Título I da Constituição de 1988 - Dos 
Princípios Fundamentais- Art. 3~, Capítulo 
III Seção li- da Cultura- Art. 215_§ 19 
e Art. 216, em seu Caput e § s~ e-Art. 68 
das Disposições Transitórias, tem enhe ou· 
tros objetivos: 

--Agir no sentido do aperfeiçoamento dos 
princípios legais suscetíveis de abolir Discri­
minações Raciais no País. 
~Apoiar e estimular- ati~idades destina­

das a desmistificar preconceitos de Origem, 
Sexo, Idade, Raça, Cor e quaisquer oUtras 
formas de discriminação. 

Como a Fundação Cultural Palmares vem 
desempenhando o papel a ela atribuído. ine· 

rente ao processo de implantação, Iev'anta­
mos alguns questionamentos quanto a inclu· 
são da medida provisória n~ 151: 
~Razões Políticas, Étnico Culturais ou 

Antropológicas; 
__ -Interferência de fatos como. de desco: 

nhecimento, ou suposta ingenuidade mais o 
processo de Senzalização da Comunidade 
.masSiva de 51% da população brasileira, que 
é Negra, perdendo em definitivo s6u espaço 
de representação de relação direta. com o po­
der central. 

Considerando que só existem- duas situa­
ções históricas em que _o Negro esteve em 
relação direta com o poder Clntral - Repú­
blica dos Palmares, no século XVII em seus 
quase 100 anos de Juta e na contemporanei­
dade, a Fundação Cultural Palmares. 

Considerado os compromissos no Brasil 
perante as Nações Unidas, em relação à eli-
minação do racismo. -

Considerando a necessidade de proteção 
dos valores e integração dos interesses da Co­
munidade Negra, como foima de garantir a· 
governabHidade dentro dos interesses co­
muns da popu~ação brasileira. 

Considerando que os objetivos- da -Funda­
ção Cultural Palmares, não são conflitantes 
coln os -das outras nem paralelÓs~ mas espe-
cíficõS. ·=- --· - - ·· - -- -. --

Solicitamos seu .empenho na exclusão da 
Fundação Cultural Palmares do bojo das me­
didas provisórias do último dia 15 de março 
próximo passad_o, 

ÇOMIS~ÀO PRÓ-PALMARES 

P..:UHIC~ CG!.iGQUIO fAVCR z;'l\!i.P (';tll;.:r.td( tlAOll DO gxr~o. E~1BATXAJ)OP 
t:;~Rr.OS CC H lUPA 'l'l:;I.L!:X AI1A I XO. 

, • t;.Xcr..r.l.r:Tr3sn:o GLIHJOR 
i J:,.~HllLfl'J C fi::RtfNllJO COJ..J,OI~ IJI~ t~I~T.t,O 

,'./C LAI !O, :.m, dlBAI XAf)QJ~ 
~~~~F.CO:..i C:OIMi..mA 

CCI1~JI:I:;,;Ot:; I:: IWV!f.1Lt:'l'OS SOÇif\I!J UL;CJWS ORGI\t!IZi\DCS, t:UTIDAt>BS !.;A 
JCG I i.:[u\iJl... CIVIL, ARTt S'rt,:; 1 1 UTt;J,(;;CTUA t S , PU·~:JOfi/\J. IDADE.::l, POI,J'I' !('C! G 
L." tliT.!TMlTL..D lJO!J rtOVIt:i::~l'LO!.l SCt:-TAtS --bO L,;GTADO 1)6 fUO-l>i.:-JAtfi.IFÕ, SAÓ .. 
PAULO, f!l~f~'\S GL.:RAI.S,· BP.t\:JTI,IA, AtAGOAG, ~1t\TH\fH!AO, PLFWAUUUCO, J·;:J­
Pll~l'IC :..iAtl'fCjtl RIO _GRAI:i)J.~ lJO -~IJJ, , ~JAt:Ti\ CATJ\TIH~A, Al1/\ZCtiAD, BAHIA, 
PJ\1\All;,, , r1;.,-ro r:mosno E ntl.TO rJPOosc no· sut •• 

CUI~PI~It:Lr!'"OS VOStlA C:XC&:;Lc:JiC:IA 1; I-~AfHFt:::J'l'Al1 SU1\S AI'NEI~IU:OlJ:1 Ft~::.:c A!J 
1 t:Fot:l!i\,..CI~:..i, Al-~PJ,f,H!:.t!TI:: IJ (VUT)1~1JMJ ÕIJB ttll>ICA!·l PJ~OPO~f·rQ$ GOVCI~- -
Ublh.J!Tfi.L Pb i;,\TttiCAO Lli\ FJ!!J)Ar.l\.0 rtJI.'T'IJr.J\L rALI~APJW-FCF ...... 1 

J1. C "'-''a~ p.&-> t>5ce..Oo ll" q'/.3S.'l,klZ J<.__:t>e.l::e~ .R 14nJ...-..----
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f\ rcr, 1\U't'i'::RIL:J\lJA PeLA I.,_;I 7uJi:.i/lHI DL.; 22 UI;; IICO~Tb l>E 19t.W,T'I[.;H ("Of.!O 
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.:;~r!IICR PJH;:.HIJL:fl'rB, tJ4. I. VA f'OPUJ,ACAO DP.ASILt;It!A, SEGUNDO UADCS DO 
fllGL:;(1YHfJ), ~~'o r!Otl!l'l'I'rt:IVO~.f"D~ llmHmS, BUU:GrWS 1; r.THANC:AS NI::r.RA5. 

CLt:O " ~AUluO ~ Fl:.LJ:W,\11'1'~ A CÇfl'liiTDUICAU 1>0 Cl!WP•III~IITO Al'JW-UHAUI­
l..EllW ~lA F'Cl~tMr':'AO SOGIO, POL!TICJ\, L.:COllCH!CA !!: CUl/rUPAL UO l"AIS • 

• <'S S~!JtiNrAJ<IOS, SOL!r.l'rPH 11 V03SA EXCI;t,!>rlt:.IA QUI:: SE D!Gt!E C:OI!Cr;-
JJim ,-.uot~~IC!A 1\0S P.EPI?I:;U:;Wr!\tl'rG!l [)A CotWti!L>fi.Dl:: f,Ff?O-DP.ASir.l~lRJ\, 
R,i;Pf!I;S~rlTALX)fi l'8LO COUSBJ,JtO DI\ F'CP, PAI~A OUé! POSSAl:Oll .l:!XPCD A VOSSA 
t;,(<';EI.ct!Cl/1 O RJ;AL S!Gfi!F'IC/\DU E FAP~L A :Jio:R~M DESBIII'EtmADOS PULA 
i'UIICACt,O r:UL'l'UR,\1, PALI1Ar'GG, !IA IIITI::HAeAO COI1 A COIIUNI!JADB m;mli\ I!A-

G!OIIAL, tiO SUJIT!!JO l>A Cc:ttS'fP.UCAO llE tltl.\ ~OCI!llJAllC: VERllADUHt.lll:.ll'l'~ 
L:li:úCHATICA. 

ln~-:..irt.:rrcstJIC.:N'l'E con uo:.Jso 

- Gtl.ld;H'l'O C";JL m)I~J;IRA - Cf,!~TC!~, r.or~PO:JI'rOR 
11J;P.i~/,1JCU J:A CilJADC DC ~ ALVA;;OR {BA) 
- jCi\Q~I/1 Bt;ATO - PJWFl-~I.J!.if.m 
~UPJ,I::Tt;!;'r!~ l>E ~WJAUOH \'I'I'OJUA· (l:ti) 
- !Jilf,. f:UTU !~AIWOS - ( 11]) 
- VI'fCP,J,\ DO ROSARIO 
l'l,J~Ul::AI!OI·!A VI\ C:UJ,TURA AfRO-JJRA;;ILEIIIA(RJ) 
- •:r;M!IJ,; CTLI.O - i\'1'01? (IIJ) 
·n ... f.:tlt~f:r:o IHC:lJI)O - tii:'J'nl'l'/\ U r.OT-~LOC:UAFOn:J) 
~ Hi\H:tJJ:J;O :JOUZA I>Ml'!'AJ - JORN/\LI~1'A -
uX-~,.I:OAT.'.ADOJ~ 1;11 VAPIO!J. Pfi.I!Ji~!.l 1\FRTGAT:OS(HJ) 
·FJ.t.VTO CRUZ ... PROf'I.:.:S:lUn (:JC) 
- P ;~I;J,fl. 1: Jl MJC;ItUIL:lJTl:: - PJWFL.!!WORA 
UUIVL,J.'i.ill>AUL:. UA PAI~Ati3A(PH) 
- JOl~GI.. AP,\H~C:IDO- !.iOC[Ql,CCO(IU) 
•• CJ,CV:..;!J /I.IIT~IIC::3 - PROF"I.:.::.l!.iOI~ 
!iliiVLr.:;rll,\lll> r.r,TOLICA (I'G) 
- I.Ii~l.r.,;O FIIAt!C:lSCO - Pi'OFt;BBCII !)~ II!GTORlA(iiJ) 
• DR. FRJ.tlr:'ItiCO ADOI)F'O tmTA CAPVAJ,HO 
,i!r:L;-FR;:.FLI'l'C - CA'rA.r:UABL:~Hltn) 
- ;;R. F AlJJ,O GtHLliCP.~!I:: lJO C/\JH10 Sr.fil:;J,D 
1U...;!HDLIJTB IJA AS!JOC:IAr~i\0 noS PI-?~F'í..:Hl$ lil\ 20t:A LES.TB(HG) 
- r:t,;r!'TFO IJC r;UL'l'URA j\t:RO-t1AfH;;rlSE 
l'l•l,. t., .. r.IA INI::J ... PIH.:.HPLJ:'rB(Ilj} 
•· t'A!3A J.)i;; CUl~TURA HRI\:Hr~-MmCI.A 
f I!C.fA. Lll!I.SA SILVliiP.~ - FRE:::Illl·:t!TE(RJ) 
• c;~JA Vi:; CUT!f'lJP.A AF'I~O-lHUl:.J!I,C:Il~i\ OG -VOLTA RJ::DCUlJA 
H,;ntMH;'Tc FAUI,PlO- JPt:;GTlJCI!'I'l~(l~j) 
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I'OI!LW!O hiiAtiiA~ - PR~SiüJ:;Il7'J; (F J i = G.liiCO IILI - C!;IITRO ll~ CllL'rUP.A AI'RO-BRAGTLiliPO - PCCO~ 1>1:: CAJ,IlAO(t:ll) 
tlAinO JO:.ib l.,ll!; SOUZl~o - PHJ.o;:HDJ;ll'f'l.~ 
... :.itln:.Ir.A'rO l)()fl t·tL.:Tt\LUP.GlC~O!J DU DB JU!i! tm roPA(l'G) 
- Ao.i.:.;OClACAO lJt: ttAJ.:; DA PAUDI:.; - JUt:~ UI:.: FOIU\(t'r;), 
L\'A l~i.J.I,O 
- 110VII:..,JITO llôrmo DE f.lU!,I!:>RBS DE JUIZ llB ~-O!IA(~:G) 
Mll!A r:ARIA LI11A I':.' ·: jJ 

. -. ; .. 't 

' l - Lli::ODII - t::lTUlJOU 1\J'IW-CAri::Ulll~ - JUIZ IJE ~'OTIA(IJrl) 
Cr\P.tCS r.AP.L!"T'O 
.. :J.XI·'L'!'ii!~IA DO $ltHHGNt'O llOti PUOF~i .. WOJHI SUL.: JUI:t Vi!. I"ORAO~fi) 
llAJH/\ ttLICJ.; 
- J;'I~P.i>Ll>O l>UAR'fl> - BAUAJ,ORIXA - SALVADOR(JJA) 
- lll!.lJ~'J'IiJ lJE ALI1~ IDA WI'ES - '{/\WRIX/1.- SALVADOR (DA) 
- jO!.H; DJ OJ,(Vt:;TF.A - 81\B/'ILOlHXA - !.iAJ .. VIiPCI~(BA} 
- t:IIIJUI.J, IJ~ Jt::>US - JJAIJALORIXA - 1\RACf,jU(UJ;) 
- MI'!CII!O l>t; QI,IVL:IRA - JJAMJ.OP.IX/1 - Af~llt:AjU(St:) 
- JO!it:~· llt: Ol.!Vi:IRII - OAJJt,J,or-IA/1 - Al]ArAjU(SB) 
- !>011!.:' SAII'r<J~ YA!,OR!XA - SAO LUIZ (Mil) 
- !J~UOR.\ I:OP./1;;!) - I'~IC:OLOGA(I1J) 
- AYR'!OII Tli<JI1/IZ - I"GDLICITf,J<TO (RJ) 
- J\BGA!L :JOüZA .. 
- 'rJ;Ar!l Dll\llQUB - l;:$C:I~l'l'CRI\(Rj) 
- CU~Vt,;~ IWURA - 1::-SCTH'rCU ( :Jf') 
- SULL"{ C~\RtHURO - SOCIOLOGA(SP) 
- CSCAI~ Ir:O NARCAL - t:SCR !'fOR { :iP) 
rAJJP.~ AI:TCIIIO lli\P'ri!lT/1 (SP) 
- C:<ltlj UN'I'C OS CA<;'fB!l - CAl::Tt:' (Mtl) 
Pt.:'rROIIIO PC!.ICIA m;r,o IIOS/1 
!;IOtr:t:;'{ JAfi'['QS P~RDH:AO 
JO!H-=~ 11AC:/\f,HAC:S 
~U~LTJ:.:F t.CZJSUCEGSO t1ACfiAOO 
t1ARIA LH; LCUTWC~ UIHAD BCRC:t;S 
l:~u;:.; JOSE FI.:RR~IR/1 SJI,VA 
ROSU:t..P'i Ft.:lUWlRA Utf,VJ\ 
t.;l}r;,'\IW JC!JC: FL;I~T~BIP.A 

RAl!fUtJIJO l>A CF.UZ l)Q[i SAtl'J'OS 
CARLO:J ,\L~XMIIJR It/0 
0~,\t~'f'HlO JOSB DOS SArtTOS 
• I:~I·IOR I AI, ZUI1~I 
AU!lt A!l llAôCith.:tiTO c FRE!JI!>CIITB 
- C:OIIS<;I 1!0 I>~ 1.:1/'l'!IJAIJJ;J ti~GI~A!l IJO Ill'l't:RIOR - Rj 
JCRGI~ !iA:l'l'AflA - PRGSIDt.al'l'é: 
- COU.::H.:LJIO MUrJICIPt\J, DU DL.:F'L:GA DOS D:iRt:;.fTOS D03 11ECROS 
IILL IO DOS !.it\rl'rOS "' PHJ..;!Hil~t1TJ::: 
- u .... a:A:;r:~:;ucA rr~unr:: 
.JOI·~GJ..; BAT~BOSA - PRBI3IlJt;rt"B 
- CGT RIO 
jCt.O CARI.OS IJ<l ARAUJO SAII'l'OS - FRt:SIDBNT8 
~ C.:IITRO CU!,TU!11\L SC!,AIIO TRHI!>ADU 
i.::VA AL tr.t:: P8R~li~A J.>E SOU:!A - l'I?J..:;!:i!DI.:;NTB 
- SU:IJÍCA70 UOS llBIJ!COS DO i:.:S'l'ADO J)O _RIO DI:: jAt·lt:;IRO 
C'R<:$CI.tlCIO UI\ SILVGIR !IG"O • l'ltESlDE!ITB 
- GRL~ It1FGRIOUO I~ARAIIGA 
CCP.ASIL DOS AUTOS • Pl::!.O FRJ.:DIDIW'l'E 
- i'~l,GR/\C/,0 IJ03 TNAllALll \1>011E;i NA f,Gfi!CULTURI\ UO cJ'fAUO DO RJ 
l!t;RM,UC L IP.IO DE 1\Z~RCilO • I'HJ;SWL:NTE 
- r.m:urJII>ADES UEfiRAS RUA!S 
JOB;:: tHGUL;L • PRI::Sli.>Ef!'I'E 
- S!IIUICIITO DOS é:SC:InTORõS DO E3'('1\DO DO P. IO PE J AU8IRO 
JCJI> ARTIIUR POGRIILit • PP..>SII>E:I.l~'JÍ 
.. FU::tu,cr,o CULTUl~A J\.Fl?O·lJP,_,'\:frti::ti?A 
JOUU DO Pt'\'rROCTNTO .. CAt~PóiJ/t?j 
JC!;b AUGUSTO CANüit>O = PRBSIDC:f~Tg 
.. GIWS \'I\ VAI CAI·WCS/RJ 
FRf,f!GIDCO CARJJOS ROCIIA = Pl~L.:Sll)8t!T8 
- .. JO!H; fRc;T!-~I..f COS'rA ..; tutmtUIETJW 
- L>l\l~C'f DA t1AIWU&i;!FA - cmwos ITUR 
- 1::0!-:J::r.; CARDOSO 5AUT03 - ÃlJVOGADO 
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- P.\UJ,O ROllERTO SAt!TOS - PlWFESSGR 
- ~L.:~TRt.: OSiVALJ..>O CARUO!.iO l>A SILVA 
- A!l'rCIIIO PO!IPSU - ATOR 
- ~OZU10 UUJJBUTJ - Cntt..:AB'rA 
- CL[;IA SH!O!::S - ATR!Z 
• :Z.~Z!: MOTTA - ATRTZ 
• JCUE DA PAIMC - ARTISTA PJ,AUTICO ~ 
• t;LG S1·;r10G - POt::TA 
• RUTH Do; noUZA - ATRIZ 
- ttt.:Y LOP8S DL: DOUZA - CotfPO$TTOR 
- JACinA SIJ.VA - ARTISTA PJ,ASTICA ~ ATRIZ 
- Vt;I.U!lA - fiAN!lQUlf! 
• PAUJ,Q t-!OURA - Nt~I~BTRO 
• llOIJ~STO DA SI!.'IA • AllVOSADO 
- JC~i; I~C,SSIAS - fi~DTCO 

• .I~AI:Y IS,\DEL PJ::RET~A • COUTADORA 
• CRDL:NAGL SILVA - liOVHIGt:TO N~GRO PDT 
" ADuLTA A::8V~DO • iJ!I'IilAO Dt; CULTURA - AfllC-lli:ASILE!RA 
D.\ U~t:P.CTAI'TA IJG r.UJ,TURA DO llUUTCIPTO DO RJ· DJRBTCRA 
• C.\11LOS AI.BUR'rO f~WU!POS • JORUALISTA 
- l.H .. JJt'\.L:'rtt.O SOJ\RJ..;:J - PIWFt:S~OR 
• JUD!TII ROSARIO - f1CV!fi~N'r0 NoGRO RJ 
• A~Y ARAUJO - I;SGRTTOII 
- AlMI.TO SAWI'OS - COJ!UUtr>ADt::: UBf";RA 
- UL:.NrP.JZ. tli\:JCl!1..;1:'rO - ll!C'l'Or.IADOPA 
.. ff t:r. !'l:f'T.!/C1 lH':i :;:.t,"r:~·~t - i:::rP_J•rnJ? 

, • • lj, ' ' '' ' , , 1 1 I 

I:AJ\Y l:J,\lli..L Pt:: 1 H.:ll-~.\ - t:Oil'r,\DOI!A 
CUDC:NAt~l, :Ht~VA - IHW!t1t..:fl'f'O N,;nl~O l'lJT 

-· 1\DuLIA A.~C:Vt.;OO - iJtV!GAO Dk:; CUI/I'UlM - Afl~G-UIU~!HLCtRA 
l~A ~, .. rP.L;'fi\PlA IJC: ClJT.'I'lJIH\ PO l~UtlH~lPIO 00 PJ- L>ll?J:.'TCRJ\ 
- C,\1\LOS AT.BL.:R'rO ~1Ll11;]1'0U - JOlHlJ\l.l:J'l'A 
- :.;i~B,\~1!,\0 !)0/\J~ ..:3 - PlWFWSBOJ~ 
- j1JDI'fll ROtiARTO - ~IOVItl,;!lTO m;mw RJ 
- / .. J~'t ARAUJO - r;m:RTTOI~ 
- ll.LMI.TO !3/\WI'OU - GOIHJUIIMJH..: tiL.:tWJ\ 
- I.!L/\'fRIZ tlr'\t3Cit1.;r:•ro - llit,;'I'OinJ\L>Ot~A 
- JCJ..:I, RUF'ltlO 003 SAWfOU - C:!JCl~I10R 

t:OVH\~tiTO !IBCI~O D~ CMI!'OS/RJ 
r<:m:i, !CAO D~ !lAR IA - l'RI;G llJUII1'E 
- ,"I,:;~OCit.CAO 01:: COUilClt:;U'l'IZACAO t1DTORI!JTA GARL>INO CAt·1PüS/P.J 
t:AJWIJIO Ft::mll\ - f'IU.::31DL.tl'ft..: 
- Cfi.:JA IH~ CIJL'rURA JO!i8 CAtnllDO DIJ r.Ar.VAT.IJO - CAJ!PCG/n.J 
IJI~. ftl.lh .. R'rO FIHH I'AU - Pth.:DilH:!N'J'J:: 
- SIIID!CATO IJ03 TRABA1.11AIJ011•~~ llOM~STICOS DO RJ 
tiA!R JAtl~ IJ!l CASTP.O LliiA - !'T~~SIIJGIIT~ 

.. - FL.l.JLRAr.i\0 DI:: r.~\POI:::Il?A DO t::STAIJO RJ 
Atl'fOII!O lJL: OLIVC:IRA DGIIVINIJO (1111USTP.E TOUTW) - ~R!;STIJI,N'I'll 
- A~i!iCCl!\CAO IJA Vi.:LIIA GUt\RI.M DA J,;SCOL/\3 DL:; [.;,\I'.UA 1>0 P J 
iW l!IT~MIL>A ROGA - PTH;Sll.Jli:Jl'I'lil 
- llüVTML:tl'fO CADOf'THI.:IJSt:; DE: PE;SQUISJ\S l>AS CUTJTURAS tH:~GRAil 
1.:1!.\IIA IISLCllA Ft:RP.~IRA • F'l~t;:l!IJI;ll'fG 
- HJ:3TITUTO DI:.;,.Pr.;GQUI:3/\S DAS CUL'l'URAS NBGRAS - IPCN 
J t\IIU,\P.IO GARCIA - FJH.;.UlDE'UTt.:; 
- CC:tl'it\0 J)J.:.: L;S'l'UDOS BR AStJ~ AFRIGA 
11;'\!H J,;.::,'\ SAV'riAr::O - PI~B:.i IlJi;,;tl'fC 
• PAUL!tii!C IJA VIOLA - GO!:POSITOR 
• OGVA!.IJO RIEG!RO - SUPLGIITG DU SGIII\DOR / SP 
- liAI,TER I'! R fiO - FO'I'OC:RAFO 
- JO~L.; Jm~r;,; SlQUBJRA - I'TWF~:i!3UR UtllVI.::'RSJTAtHO 
(Utii'IbP!JlllADJ.:: DO 11AnANIJAU) 
- JOUC: t.OUri..:IRC - I:;Sr.!H'l'OR 
- MITONIO P!TAIIGA • ATOR 
- f:II,TCII GOtlr.ALVUS • ARTIUTA - SUPL~l1TG D~PUTAIJO F~DGIIAT,/IU 
- BL 1M! L! VIC.:IHA - FRODUTOI~A AWl'IS'I'ICA 
- 11AlHA HIL;;3 CAf..'DOSO - PJWFB3:3CRA 
- !H:.JW{O AJ.rH::tt>A - L:UC'LrlllJ.,;lJ.lO 
- :J~IWIO VU:lJ\L - PiJUI.Ir.ITAJnO 
- Cf,P.LCti CA11POS - J::IIGGIIIIGIRO 

Quinta-feira 29 1085 
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~ 
• 

• ~ ...... 

.. Yt:;t>O FBRRUIRJ\ - PROFhS:JUR: 

.. LAH/\ LAGBS - JlROFES~Ol(,\ 
- S~HASTIAO JOS!J DE; OJ,IV~IRA - CIEIITISTA 
- JMIDIRA ll~ PAUJ,A MUIS - PIH>Sll>BNTE CONSEI,l!O 
t\L;HA!.lCt=~lCA CJ,UJJi; 
- RBCHIIA ROCHA - ATRIZ 1 
- SU10th.: JJB SOUZA ~OJ\JW3 - ESTUDANTE 
- AI!TON!O CARLOU Dll UOUZA P!LIIO - C:ot~UliiilADI:l liEGIIA 
- ALIJI>RTO VIEIRA - !1UIT/1111'B IIOVIMW'fO III::GRO 
- GB!WO!I CONCAI,VES - PIIOI'J::US.OP. 
- JOUE CARLOS r't;!,IX - At/1\l,ISTA DE $ISTEJ.1A 
- JORG<i/ILB~R'fO - IIJ.:DICO 
t;X-I'f!~Sill~ll'rrl R!WASCJ::IIC/1 CI,UDE 
- IIOIJI;nTO lli;I,LM!NE - PROr'~UUOil 
- llOSBLI CAb'I'AII<J - ll/IIICAT!IA 
- ROUA!IGI::LA SILVA,- ECONOIIIS'CA 
- SILVIA Ri\t~OS - HAE:S'fRO 
- 110I$t:S SIIIPLI<:IO - COHUII!IlADJ:: III::rliiA 
- ~DVALL>O CAn;ZiliRO - 1104YI3' '94 
7 ,B•34 '0•t··•3 • lliil!JTOP. ll.\ FACUJ,Dt.J)CJ lll:l LI>TP.M !lo\ UllRJ 
.. llCJ!tiOG~Nt:;S LI::AL - POJ;'rA 
- !Jl>VALllO CAFEZI::tRO - PROI't;SSOR 
UI!IVI::P.SIJlf,DE • DIRETOR !lA FAC.U!.DAPG DI:; LSRilll J,E;TRAS !lA UFRJ 
- PIWfi:;S:iOR JORGC ~IT.VA lJIA3 - CIENTISTA 
,_ FI~OfA. }~Q!jANCJ.;:LA l:ol::nHI~IP.J\ VALLB 

,_ L:l.It:Ltl SAN'riAGO - PUUl.IGITARIO 
- SHt;lLA P.J::,GIUA - PROJ,..BSSOP.A 

·- PAOf,A - 11/ltli:QUitl 
• IlliJI~U DC FARIA - CCMilRCTMITE 
- PIIULO tl~IICIO •· AIJVOGAIJO 
- ~RMIO CA~TIItiO - COII'l'/\DO!l 
- PROF'. IIELIO LIHA - CIJ::NTISTA 
- CARLOS CA!IPOG - J;NGglllllliRO 
- AILTOII DA SI!.VA - ADVOGAllO 
• GI!.BilR'ro F'ERN/\tiDC:S 
- \if.J,Y.!RIA Jll.; A!,fl~!ll/1 - Uiil!,IOTECI\llTI\ 
- St::OASTOAP PRA r A - GRAtiD~ OTJJI,Q ( ATO~) 
- I 1\RA I!OURlto RO Bl!;RTO 003 SArtTOS . . 
- 11AilTIIIHO JOSJ; FJ;RRiHRA ( 111\RTINIIO DA VI!.A) 
GRUPO QUIZONIJI\ 
- P,ROF/1. IIC:I,l:IIA TEOilORO 
- llfoll!C B~!!BlliTO SAIITOS· 
- JUJH";O.: CAtrUIIJO 
- I~AlHA IUE3 - t1C:IHCA 
- L&..:C'i URAN'DAO - r~Atl1'0fO:A 
- JCSI; CAI~LOS FR~l'I'AS F·J:::J,.IX 
- vP.JI. JOANA UE CI\~TRO FLT.IX 
- fiWF'A. 11/\Gil.\ A!,J.IJ::tD/1 SOU~A - VOLTA REDCTmA/RJ 
- IIELIO !JOS SANTOS - PRC:SIIJ~I!TI~ 
DO I~CV!fo!G~ITO SOt:IAL 1:; CUL'rUP.AL DO I:GCRO DI:: !!OVA GP.IUURflO 
- IJRt,. Si:JJA~TIAtrA ARRUDA - I'!!OCURI\UORA r'lllli::RAJ, 
- L.LI:ti::TTJ:: IIICIIIO - lliiJI,IOTE;CI\RIA 
- l.LilTCAtiP - G~UFC llll C:STUDCS I\FP.'O•BRAS!LE!R03 
LUCILA BJ>t.TO - COORllt::IIAilORA 
- r. 
-· lliV!GAO DC: EI>UCACAO ll CUJ,TUHA IJ~SIPE/RJ 
V,\I:LJ/, HAP.lh l:-GP!Ho;TPA - tllnWrCf~A 
-1''"'1 f.''l''' '"tr::/1'1 

1.,.,' I id· ,, :, ,1 I'' 'I! ..• 

.. JCtit; CAlH.CJ:i FH.i; 1'1',\'!.i FI~ I. r:.: 
- Dt~l\. JOA~A 1)1:: r~,,!.i'l"I!O FLt,lX 
- i'llOFA. 11\GlJ,\ Ar.IIL!Il.\ UOU;:JI - VOJ.'!'~ R~IJCJ!llA/l!.f 
.. rmt.ro uo:.; nMl'rO:.i .. 1'1\J~!l.TJJ:.::rrTg 
1>0 t~CV.!l-lt;~l'rO !.iOOJAL 1.:: CUL'rUrMJJ {)0 tmCRO 1.>~ JWVA GT!tllUJ~GO 
- DRA. S~DASTII\tl/1 ARRULlA - l'llOCUR.\UOilA FI:VL:P.AI, 
- LLIU;nc; ll!GI!IO - IJI!ll.!OTECI\R!A 
- U.tiTCAr1P - GIWrO t>l.: 1::!3TUOOS 1\F'r.O-UPA.:Jtt.lnnou 
J,U(;J,!.A IJI;ATO - <:<JOili!GIIAilORA 

Março de 1990 
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-- UIV f!JAO l.JJ~ c:l.>UCAC/\0 I:; CUUrURl\ lJI::~J!Pl.Uf!J 
'IA!WA TIARIA F~RII~IRA - llTII!l'rCJIA -
-- ltOJ:IDAllC J.OUC'A DE CA!WOS/I~J 
JCRCJ.:: DA PAZ ALHi;;lDA - PR[:;S!IJGtl'rB 
- CON!.il!.t,IJO DA3 t::JJ'fl!JADJ;S tllJimAS IJC: PJ.::t?NA1·1BUr.O 
Tl~J.fU\ CllAI~L: - I'P.!WlDWJ'rl:: 
..: !~X~CUTIVA Rr>tliCNi\J, !JO j'Cil/RJ 
G8FAJ.J;.Q ROOHICUg$ - rT~L:.:StOJ.JtJ'fB 
- INSTITUTO PAWARES DE DIHB!'\'0' l!Ut\AUO 
L:rlG.ALTAIR TORRJ~S -:- l'HlJSil>J.,;JlTI~ 
- AB:..iOCIAC/\0 CtlL'rURAf, 2UI113l/AI. 
V/INOA tlARIA t\Et!EZ8S - PII!';J10Ltf'r8 
- CC!!TRO D8 CS'rUllOS AI'RO-llllASILEIRO(CGA!l) 
tn\l,lJota!W SOUZA - PIH~~Jll)l:tl'r8 

· - IIOVII18NTO DE t1UJ,!J~JIBS NEI]RAS 
jOS~Ill/1 l·l,WGIA tli\RQIIES 
- JCSW CARLOS DA SILVA - MUSICO 
- JOSC FC!,I.< - COJ~ERCIANT8 - C:ABOFRW/RJ 
- rct!TRO !JE ll8Fl:SA DO NEGRO DO PARA - C~llEtiP/1 
ZLL IA A!1ADOR - PR!i:StlH::tiT8 
- C~li'Tl10 !JU CU!!l'UIIA N~GRAS DO liARAIIllAO 
LUCIA llUTRA - l'RJ.i;Stl>l.:UTL'Ii-
- SALGtdJO rt,\)~,\Jlili\0 - EUr.JnTOR 
- OI,IVL,;IJ~J\ liTLVl~I'RA - J...:~G!H'iOH 
- !1Il?lJ\t1 (\J.Hl:.:S - J::SCRI'fORA 
--LUIZ ~ILVJ~- UDCR['fOR 
- MAt:OEJ, JU~l'T'lr!O - t;SC!PTTO'Q 
- GIWFO ARTUJ1It!O DE CUL'iURA 
~VAIIDRO NASCII1~NTO JUNIOR E l1ARCIO LI!1A BI\RBOUA 
- flOV H1t.:N'rO ll!JORO Pt:UJJ/RJ 
IIU!lllt:.!~TO tn.: Ati:i Hl - COOl?.DlWAlJOR 
- ~LB-OUA - NI!.A/IIJ 
YALCRJXA CDLJâ:.UI'f'A 
- PAl.IICIO DE-1i\ll3A • 8r.Ulllf!'TA- RJ 
DAllA!.UT<TXA - PHDr', JOSB Rtll!;!P.O 
.. UlliVbi~JID/\IH.: Ut; 1\1,/\r.OA/J/l':L!l'l'P.O Oi:: EU'T'UDOS AF'TW-UP!'\!.iJLl:.:lF.O 
FROF. ZJZITO A!UdlJO - lJHH.;Tt::l! 
• CONSLI,!IO DB IAJ,OI?l.(AS !lO llRASII:/RJ 
YA CJ;ItiHA , YA KAIIM\llOill 
YA ZE!II, EK~D~ l!ARIA MAURA 

P~LJ\ CO_ORDLmfiC/\.0 - JUS'rO S!TJVA 
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DEJ 111/CJRO/IU ( 20?•120) 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 
DOPROCEM 

Introdução 

O Centenário da Abolição ofereceu ã so­
ciedade brasileira uma oportunidade precio­
sa: avalíar nossos quase quinhentos anos de 
história. O escravismo, a aboliÇão e o longo 
processo de subalternizaçâo do negro que se 
lhe seguiu, não são com efeito, episódios 
acessórios da formação brasileira, mas o seu 
próprio desdobramento. Então, o que se pós 
em discussão foram os caminhos da civiliza­
ção brasileira . 

.t o que indicam os muitos projetOS que 
foram apresentados às instituiÇões públicas 
e privadas de apoio, sobre tudo ao Mine. 
Alguns insistiram ainda em trabalhar a pro­
blemática negra fora do contexto nacional 

mas foram poucos. A maioria, acettadamen­
t~. viti o destino dos negros co_mo capítulo 
da aventura brasileira, do nosso processo civi­
lizatório. Acertadamente, porque- não se vê 
como tratar o escravismo ·colonütl e pós-co-: 
lonial ( 4/5 dei nossa existência) como fato que· 
só ifitetcssã- aos descendentes de escravos -
ele foi, na verdade, o ethos em que se gerou 
a Nação Br_asíleira. Já no século XVII estava 
patente: Sem o Brãsil não ha açúcar e sem 
Angola não há Brasil. 

Há muito ficOu Cfaro para os estudiosos 
da nossa sociedade que o escravismo - toma­
do como modo de produÇão original, ou 
apêridice do que vigorava na Europa: como 
fonnação social ou simples etapa da história 

- econômi~,não importa- é '!__chave, ou pista, 
para resp-o:nder a tantas que nos perseguem: 
como s·e-constltilftàm as regiõeS e as popula­
ções brasileiras; quando e como se geraram 
aqui os projetos de Nação; de que maneira 

nos concebemos como farmlia brasileira, e 
outras. Não por aca<>o o livfO que permanece 
até hoje como nosso melhor retrato é um 
estudo da sociedade patriarcal escravista: Ca­
sa Grande e Senzala. 

É portanto;- a so-ciedade brasileira como 
um todo, não exclusivamente os descenden­
tes de escravos que está diante de oportu­
nidade rara de avaliar-se melhor. Ê feliz coin­
cidêilcia, também·; que elà ocoria no instante 
em que o país se- reconstitucíOnaliza. Que 
discuta a ampliação dos direitos da cidadania 
no momento em que procede ao balanço dos 
cem anos da liquidação do sistema que se 
definia precisamente pela negação da cidada­
nia aos produtores diretos da riqueza. 

Assim a sociedade brasileira existe na ra· 
zão direta de um sistema que procura afir­
mar-se como capitalista e, portanto, inspi­
rado no-dominador e dominado: o privilégio 
é do capital em detrimento do trabalho. 

• 
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É neste contexto que o poder do Estado 
se estabelece a prestação dos serviços é reali­
zada, ou seja, sob marcante influência de con­
dições políticas, econômicas, sociais, além de 
outras aptas a interferirem na aplicação do 
Direito e n-a administração da Justiça. 

Na realidade, no Brasil de hoje, quando 
a sociedade civil organizada, - através dos 
grupos sociri-is mais vulneráveis - inicia um 
processo de busca e garantia do.sseus direitos, 
todos somos responsáveis pela afirmação da 
cidadania pelo estabelecimento de uma rela­
ção entre Estado e Sociedade, em cuja media­
ção estejam -os direitos humanos. 

Com efeito, as transformações sociais e a 
concretização da democracia passam, neceg.. 
sariamente, pela conclusão do projeto nacio­
nal, (a verdadeira Nação Brasileira), por um 
Estado intérprete e representativo das aspira­
ções de todos os grupos, em síntese do povo 
brasileiro totalmente despossuído e à mar­
gem dos frutos do progres!:IO. Marginalidade 
que se realiza no alheamento ante as decisões 
de Estado e no impedimento à participação 
no desenvolvimento, este compreendido en­
quanto a realizaçáo plena dos homens como 
beneficiáfíoS dos bens e serviços. 

Na realidade, reviver os Cem Anos da Lei 
, Áurea implica em considerações relativas a 

uma questão fundamental: o racismo. 
Considerados homens de segunda catego­

ria, os descendentes de africanos não conse­
guiram eliminar o precOriccito, a discrimina­
ção, o racismo, tradicional e culturalmente 
íntrojetados nas consciências. 

Com efeito: "O racismo está depositado 
no mais fulldo da cabeça dos homens- assim 
como certas sementes que resistem às mais 
violentas mudanças de temperatura e, subita­
mente, voltam a brotar. Há nele uma dose 
de irraciOnalismo que nenhum sistema social, 
até hoje, foi capaz de liquidar." (Jocl Rufino 
in: O Que é_ o Racismo). 

Verdadeiramente, a prática do racismo de­
termina, aliada a uma estrutura inteiramente 
fundada na apropriação, e a realidade que 
concreta o negro nos mais inferiores escalóes 
da vida brasileira. Conforme sugerem os da­
dos provenientes da Pesquisa de Emprego 
e Desemprego na grande São Paulo, reali­
zada pela Fundação Sistema.Estadual de 
Análise de Dados e do Departamento Interc­
sindical de Estatística e Estudos Sócios Eco.~ 
nómicos, 68% dos negros são assalariados, 
16% autônomos e 15% empregados_ domés­
ticos. Na esteira do mesmo raciocínio, o men·­
cionado trabalho indica que negros emprega­
dores ocupam o percentual de 1,5%, ao pass_o 
que o índice atribuído aos brancos atinge 
4,9%. A pesquisa SEADE/DIEESE sugere 
que: "Os altos índices de desemprego entre 
a parcela negra da população da grandt; .São 
Paulo são ainda maiores do que aqueles en· 
contrados para a população total e branca 
da região. Os dados da .Pesquisa de Emprego­
e Desemprego mostram que esta parcela so­
fre um processo maior de seleç-ão ao tentar 
ingressar no mercado de trabalho'', 

O maior processo de seleção a que se refere 
a mencionada pesquisa é, junto do prccon· 

ceito do racismo, a própria formação cult,ural 
brasileira, calcada na subestimação dos des­
c_endentes de africanos. É Florestan Feman· 
des, em sua obra, "A Integração do Negro 
na Sociedade de Classe", vol. 2~ que. assirn 
explica: "OS- chefes de Secç-ão de pessoal e 
grandes firmas mostram-nos como isso é fre­
quente e quase: seguindo um padrão médio, 
do qual é característica a afirmação seguinte: 
"De fato, o nfvel mental do preto é inferior 
ao do branco. Parece que eles não têm a 
mesma inteligência, nem a mesma capacida­
de de trabalho e de_ organização. "Esse con­
texto d_e avaliação dá origem a uma política 
de ânimo frio dian!e do :'trabalh:;tdor negro". 
Ele não é disc.dminado sistematicamente, 
mas também não é peneirado com isenção. 
Passa, acfuí e ali, ao sabor de injunções oca· 
sionais, que dificultam deveras as suas ilusões 
e as suas esperanças cte "arranjar bons empre­
gos". 

Torna-se importante refletir sobre o racis· 
mo porque constitui uma questão essencial 
à democracia no Brasil, que só terá um povo 
livre quando resolver a questão racial: o pre­
conceito anti-negro. 

São 44% da: população brasileira, confor­
me o censo de 1980, que vivem na periferia 
das relaçóes na socie_dade, em virtude da co­
loração da pele. No Brasil, o ser n_egro é 
coriSidefado de caractéres inferiores. E a me· 
tade da população ainda apelidada de mino­
ria- o que é mais grave existindo na condiç-ão 
de minoria política, econômie:a, social. 

h conveniente mostrar cada vez mais, os 
dois lados do esquema: o social e o do racis­
mo. CoiiStiiUíequívoco a:sseve:rar-se sobre a 
discriminação do negro apenas do ponto de 
vista econômiCa e social. Discrimina-se prin­
cipalmente, em razão da raça. 

Foi considerando todos este:s dados, estu­
dand_o a realidade do negro brasileiro, que 
se pro-curou elaborar uma programação para 
1988. Programação co_nstituída em razão _da 
audiência aos mais amplos setores da comuni­
dade negra, para também ouvir não-negros 
dispostos a colaborar e ainda consultando ór­
gãos instituCionais, como as Universidades, 
Secretarias Estaduais e Municipais de Cultu­
ra, etc. 

Concluiu-se que não é o momento da sim­
ples comemoração, não é o momento dos 
festejos, mas o instante da reflexão reJãcio­
nada com ã cohtribuição negra ã formação 
da nacionaliOiOe brasileira. _Contribuição da­
da por nossos antepassados, realizada hoje 
e que se perpetuará por intermédio das futu­
ras gerações. 

Revelar à Sociedade Brasileira as mara­
vilhas do cinzel de Aleijadinho, os acordes 
de Pixiaguinha, as composições do Padre Jo­
sé Maurício, as obras de Rebouças, a medi­
cina de Juliano Moreira, a literatura de _Ma­
chado de Assis,_ a _)JOt!sia_ ~~ __ Çro.;z _e __ ª-º~-~-~ 
eLiiizú3riúi; i·evdar,-ailida, a luta de Zumbi 
e outros quilombolas, a altivez de Luiza Ma­
hin, a coragerri ae João Cândido, de Pacífico 
Licutã, de Elesbão Dandará e de muitos ou­
tros heróis da Comunidade Negra Nacional, 
constitui um esforço e um compromisso ina-

-lienável de se resgatar, a nível da consciência 
_da sociedade, os valores da raça que contri­
buiram para formaç-ão do Brasil. 

Neste cpntexto, evidenciam-se as comuni­
dades negras religiosas através de Mãe Meni­
ninha do Gantois, Mãe Senhora do Axê Opô 
Afonjá, e do Engeitho Velho da Casa Branca, 
além do respeitado Bogum. 

São estas manifestações nada mais que uma 
cultura de resistência. Resistir, seJá de qual­
quer forma, esta é a legenda dos negros. Uma 
resistência para somar e estabelecer uma vi­
vênCia comunitária, sem diScriminações, e 
portanto, verdadeiramente democrática. 

É na esteira do racjoncfnio da reflexão que 
"-s-e J:i:ustenüi a- reflexão/reflexiva baseada no 
VER, JULGAR e, AGIR.' 

O fato de se negar simplesmente festejos 
comemorativos dOs.lOO anos da Lei Áurea, 
não elimina uma das marcas da cultura negra, 
qual seja a comunicaÇão através da- dança. 
Vale o JUbi~o pela Abolição, inclusive porque 
a liberdade foi conquistada com muita luta 
e garra. Além do mais não se pode negar 
o fato da cidadania adquirida a 13 de maio 

... de_ J988, porque o não escravo, é _cidadão. 

O PROCEM EM NÚMEROS 
Para as comemorações do centenário da 

Abolição da Escarvatura o· PROC:EMjef:is­
trou a entrada de 551 projetos procedentes 
de cerca de 120 municípios. 

Do volume de projetos recebidos, conside­
rando a disponibilidade de recursoS1 apenas 
102 foram contell;lplados com financü1mento, 
totalizando a cifra de Ncz$ 310.166,34 (tre­
zentos e dez mil, cento e sessenta e seis cruza­
dos novos e trinta e quatro centavos). 

Em consonância- Com ás diretrizeS do Pro­
grama Nacional do Centenário da Abolição 
da Escravatura, a ênfase maior foi dada ao 
atendimento de_ projetos emanados de insti· 
tuições da sociedade civil, especialiriente da­
quelas ligadas diretamente às causas da cultu­
ra afro-brasileira. 

Assim é que, do total dos recursos coloca­
dos à disposição do PROCEM, cerca de Ncz$ 
155.268,00 (cento e cinquenta e cinco mil, 
duzentos e sessenta e oito cruzados novos) 
foram repassados a essas instituições, o que 
representa 50% das disponibilidades finan­
ceiras movimentadas pelo PROCEM no fi­
nanciamento de projetos. 

Importa observar que. quanto às outras de-­
mandas, a:> instituições federais receberam 
apenas 15,5%, enquanto os órgãos Estaduais 
e Municipais ficaram com 30% e 4,5% dos 
recursos, respectivamente, confOrme Se pode 
inferir de demonstração a seguir: 

4 tn.o.Utti1QÕ.• Priv..t.;: ......... ll'~zS 155.aU,OO (5()!C) 

- órail<>• F•l!oonJ:• •••••'"•·•••-••• llcz.S 4B~~t.ii (l5,5:t'J 

- 6'1:io• E•t.~ ...... ~-·---··~ 111:-d u.IJ64.,~a CaC1C) 

Vale_ salient~r que, além dos. projetos fi­
nanciados, o PROCEM apareceu ainda como 
órgão de apoio institucional em 50 outros e 
concedeu apoio técnico e administrativo em 
cerca de 186 atividades. 
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RELAÇÃO DE PROJETOS 
FINANCIADOS PELO J'ROCEM 

1) "O Encontro ·cto Brasil ConSigO Mes-
mo" 

2) Exposição e Livro '"A Mão Afro-Bra­
sileira" 

3) SemináriO Interoaciomll sobfe Escravi­
dão: São Paulo, Rio, Porto Alegre, Vitória, 
Recife, Niterói, Florianópolis, Curitiba, Belo 
Horizonte, Salvador; - - --

4) Edição de vinte títulos peta Fundação 
Joaquim Nabuco; 

5) O CNPq: vinte publicações; 
6) Concerto da Abolição: Regência do 

Maestro Paulo Moura, realizado em Brasnia, 
Vitória, Salvador; 

7) Seminário "Negritude e Identidade", 
Casa Thomas Jefferson; Brasília; 

8) Seminário Preservação dos Sítios Histó­
ricos - Maceió (SPHAN/Pró-Memória, 
UFAL, Governo de Alagoas, Movimento~ 
Negros; 

9) Visita de Wole Soynka- Prêmio Nobel 
de Literatura 1986- 1? Africano a receber 
tal honraria- BrasOia, Rio de Janeiro, Sal­
vador; 

10) Visita do Ballet Nacional de Angola, 
com exibições em Brasaia, Río de janeiro, 
Salvador, Natal, Maceió e_São Paulo; 

11) Visita do Balle_t do Senegal, Salvador; 
12) A exposição, com peças de Abdias do 

Nascimento; 
13) A apresentação de 50 ctips na TVE: 

com a temática política, economia social e 
cultural negra; 

14) VIII Encontro de Negros do Norte 
Nordeste; 

15) O Vídeo "Batuque no Quilombo", 
mostrando as manifestações musicais de uma 
comunidade negra rural do Município de lta­
pecumirim, no Maranhão; 

16) Exposição -de Artes Plásticas Afro-A­
mericana em Salvador: 115 artistas negros 
dos Estados Unidos. Na ocasião realizou-se 
a reunião anual da Conferência Nacional de 
Artistas, instituição amáicana; 

17) Educação Quilombo -Alagoas; 
18) Reedição de Obras Literárias sobre a 

História do Negro em Alagoas; 
19) Catálogo de Livros sobre o Negro -

Alagoas; 
20) Afro Memória -Bahia; 
21) Encontro Nacional da Tradição e Cul­

tura Afro-Brastleiro- BA; 
22) O negro nas NotíCias de Jornal-São 

Paulo; 
23} Em Busca de uma Teoria Específica 

para o Negro- São Paulo; 
24) Valores da Cultura Afro-Brasileira­

RJ; 
25) Abolição nas Satélites - Distrito Fe­

deral; 
26) Bibiografia do Negro Brasiieiro -

Distrito Federal; - -
27) Centenário da Abolição- Rio de ja­

neiro; 
28) História Geral do Negro no Brasil -

~o de Janeiro; 
29) Projeto Zumbi-Distrito Federal; 

30) Co-Edição de Obras Litéra_rias- Dis­
trito Federal; 

31) Exaltação à Negritude- Distrito Fe­
deral; 

32) Música de Quilombo - Distrito Fe­
deral; 

33) Filme Documentário Intitulado. Abo­
lição- Rio de Janeiro; 

34) Cultura c História do Negro do Espí­
rito Santo; 

35) IV Semana do -Negro Goriçalense -
Rio de Janeiro; 

36) Comemoração do Centenário da Abo­
lição da Escravatura em Goiás; 

37) Memória e Ampliação do Jornal Ako­
mabu -Maranhão; 

3.8) Apolo à DifUs30 da Cultura Negra do 
Maranhão_; 

39) Co~uJ?-idades Negras dO Maranhão; 
40) Concurso de Monografia SObre o Ne­

gro na Literatura Maranhense; 
41) Bibliografiã- Analítica do Negro Bra­

sileiro; 
4:2) Festa de N. Sra. do Rosário- Minas 

Gerais; 
43) U Encontro de Cultura Negra no Sul 

de Minas Gerais; - -
44) Encontro da Mulher Negra em Ube­

raba -Minas Gerais;-
't-5) IV Encontro Inter-Estadual da Cons­

ciência Negra- M. Gerais; 
46) Centenário da Abolição -Minas Ge­

rais; 
47) Negras Raízes Mineiras: Os Arturos 

- Minas Gerais; 
48) Atividades para o Centenário da Abo-

lição- Pará; . 
49) Arte e Cultui-a Negra na Paraíba/Mais 

de Cem Anos de Resistência; 
50) PrOJeto Intermunicipal do Centenário 

do Ano da Abolição -Pernambuco; 
51) cem anos Depois/Reflexão Através da 

Arte Dança - Pernambuco; 
52) Memória da Aboliç_ão - Edição de 

Livros e Perfodos -Pernambuco-; 
53) VI Encontro de Entidades Negras do 

futerror do Rio de Janeiro; 
54) Música do Centenário - Rio de Ja-

ne(ró-; -
55_) Eventos Musicais _para o Centenário 

-Rio de Janeiro; 
56) Uma trama em preto de branco- Ex­

posição do Marco do Centenário da Abolição 
-Rio de Janeiro 

57) As COmunidades Negras Rurais do 
Mu_n_jcfpio do Rio de Janeiro; 

58) Feira de Arte e Cultura Negra.- Rio 
de Janeiro; 

59) Documentação do Projeto kizomba­
Rio de Janeiro; 

60) Projeto Kizomba- Rio de Janeiro; 
- 61) Sortilégio: Mistério Negro de Zumbi 
Redivivo- Rio de Janeiro; 

62) 188S/Hil8: Cem Anos de Abolição -
Rio de Janeiro; 

63) COmemoração do Sesquícentenário do 
Nascimento de André Rebouças - Rio de 
Janeiro; 

64) UI Enconbro Estadual de Negros no 
Rio de Janeiro; 

65) Programa Comemorativo do Centená­
rio da Abolição: O Negro Oiitem·e-Hõje- iio -
Brasil~ Río de Janeiro; 

66) Estudos Fotográficos em Planos e De­
talhes da Obra de António Francisco Lisboa 
-Aleijadinho- Rio de Janeiro; 

67) Los Schiavo- Rio de Janeiro; 
68) A Ilha/Sizwe está Morto- Rio de Ja~ 

neiro; -
69) Centenário da Abolição da Escrava-

_tu_ra- Rondônia; -
70) I Ciclo de Debates Sobre AboliÇão e 

Escravatura- Sergipe; 
71) Projeto Zumbi- São Paulo; 
72) Formação _de Quadros- São Paulo; 
73) Grupos de reflexao sObre a formação 

da Identidade do Ne_gro ~São P,aulo; 
74) Cinema e Escravidão - São Paulo; 
75) Axé- Zuinbi ;_ JüO de Jaileií-o; 
76) O Ilê e a Resistên.cia CUltural do Negro 

nos Cem Anos de Abolição - Bahia; 
77) Coordenaç-ãO e APOiO "âãS Aii\iidades 

Fim· · -
?fi} Universidade Federal Fluminense -

Rio de Janeiro; 
79) Abolição Afro-Bahia; 
80) Bumba~Meu-Boi- Distrito Federal; 
81) Campeonato Estadual de Capoeira-

Rio de Janeiro; -
82) CUltura e Reforma Agrária=:.. Goiás; 
83) Tamborins da Glória- Rio de Janei­

ro; 
84) Encont:i"ós de Mulheres Negras Evan­

gélicas -Rio de Janeiro; 
85) RecU:per"aÇãO aas Cong:iâas de Ube­

raba- Mina_s Gerais; 
86) "20 de Nobembro" Dia Nacional da 

Consciência Negra -Alagoas; 
87) A Mão Afro-Brasileira nas Artes Plás~ 

ticas em Vfdío Tape X- São Paulo; 
88) Cabanagem Identidades e Resistência 

-Amazônas; 
89) A presença Negra em Miracema -

Rio de Janeiro; 
90) Experiência Piloto de Divulgação Cul­

tural Afro~ Brasileira nas Escolas I e II Graus 
-Minas Gerais; 

91) Festival de Capoeira Novos Baianos 
-Distrito Federal; -

92) Projeto Almirante- Rio de Janeiro; 
93) Universidade Federal Ouro Preto (Ca~ 

poeir_a)- Minas Gerais; -

94) Grande Quilo~bo Cahpéu Mangueira 
- Rio de Janeiro; 

95) Seminário SObre o Negro e a Questão. 
do Trabalho -Pará; 
--96) A Presença do Negro no Vídio- Rio 

de Janeiro; 
97) VII Semana Zumbi dos Palmares -

Alagoas; 
98) Encontro Regional de Congadeiros 

(Divinópoles- Minas Gerais; 
99) Centenário da Abolição: Atualidade 

de Zumbi - Rio de Janeiro; 
100) Semiqário Sobre Patrimônio Religlo~--­

so Afro-Brasileiro- Bahia; 

_101) Documentário Sobre a Rebelião de 
Escravos liderados por Manoel Congo -Rio 
de Jane.iro: 
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102} Centenário da Abolição- Rio Gran· 
de do Sul. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DA FUNDAÇÃO 

CULTURAL PALMARES 
REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 1989 

RELATÓRIO 

Área Fim: Diretoria de Estudos, Pesquisas e 
Projetos 

A Diretoria compreende a Coordenadoria 
de Estímulo à Produção e Dinamização da 
Cultura Afro~ Brasileira na Educação, de Di­
fusão e Intercâmbio de Produtos e da Produ­
ção Cultural Afro-Brasileira e de Preservação 
da Memória Afrá-Brasileira. 

No entanto, como houve somente a indica­
ção do Titular, ficando provisóriamente va­
gas as Coordenadoria, to_dos os projetos en­
caminhados foram analisados e tiveram seus 
pareceres formulados, pelo seu DiretOr e pOr 
um técnico. 

Para tanto foram criados os seguintes crité­
rios de avaliação: 

1. Apoiar propostas que caracterizem a 
participação comunitárla-Iia definiÇão dos 
propósitos. 

2. Garantir através de documentação, 
subsídios sobre a trajetória do negro na His­
tória do Brasil. 

3. Relevar aspectos conceituais que tra­
duzam a significativa participação do negro 
na História do Brasil. 

"'""""' """""""' 
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4. Relevar propostas que garantam a de­
fesa de grupos negros quanto a aspectos de 
interesse sociais e econômicos. 

5. Relevar propostas de ação e de apoio 
a entidades de defesa de gi'upos ou da cidada­
nía _ _negra quanto a aspectos étnico, moral 
e sócio-eConômico frente a sociedade braSi­
leira. 

6; Promover o intercâmbio de pesquisa· 
dore\e produtos culturais com outros países. 

7. Apoiar estudos e pesquisas que pos­
sam nortear o assentamento das populações 
urbanas e rurais. 

8. Apoiãr estudo sócio-antropológico 
que enfatize os caracteres inter-étnico da po­
pulação brasileira. 

Um total de sessenta e dois (62) projetos 
entre lo de julho a 31 de dezembro de 1989, 
dezoito_ (18) atenderam a mair parte dos crité­
rios e foram beneficiàáos com recursos finan­
ceiros para as suas consecuções. 

Há que ainda ressaltar, que os mesmos de· 
veriam sofrer um acompanhamento sistemá­
tico por parte desta Diretoria, fato não oCor­
rido, pela falta de recursos humanos, como 
foi exposto- acima. 

Área Meio; Diretoria de Administração e 
Finanças 

A Fundação Cultural Palmares, em 1989, 
de um orçamento no total de NCz$ 
2.037.497,00 (dois milhões, trinta e sete mil, 
quatrocentos e noventa e sete cruzados), cor·· 
respondendo apenas a 39,2% da proposta or­
çamentária elaborada e apr~sentada para 

~~--~ ·-
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execução das atividades previstas para o ano 
de 1989. 

Convém informar que, do total concedido, 
cercã ·de 50% referiu-se-à-previSão das-deSpe­
sas com pessoal e encargos. 

A drástica redução do orçamento exigiu, 
por parte da FCP, uma revisão de seus Pro je­
tos e Metas, no sentido de_ readaptá-los às 
disponibilidades orçamentárias autorizadas. 

Assi_m é que, em função do~oucos recur­
sos colocados à disposição da FCP, grande 
parte de sua programação ficou prejudicada, 
principalmente no que se refer~~s ações Qr~· 
vistas, Configurando-se a execução orçamen­
tária ~e acordo com demonstrativo em qua­
dro anexo. 

A análise do quadro demonstrativo do or­
çamento indica três pontos que merecem co­
mentários. 

O primeiro deles refeie=-Se ao cancelamen· 
to de NCz$ 941.904,47 (novecentos e qua­
renta e hum mil, novecentos e quatro cruza­
dos e quarenta e sete centavos) em Pessoal 
e Encargos, cuja justificativa respalda-se no 
fato de que a FCP não teve o seu quadro 
de pessoal aprovado. 

No segundo e terceiro casos (Outà:is Se.ivi­
ços e encargos e Despesas de Capital) justifi­
ca-se_ pelo não repasse dos recursos finan­
ceiros decorrentes de assinatura de convênio, 
cujo orçamento incorporado no valor de 
NCz$ 257.000,00 (duzentOS e cinquenta e sete 
mil cruzados), apenas NCz$154.000,00 (cen­
to.e_cinquenta e quatro mil cruzeiros) foram 
efetivamente repassados. 
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Reali:.açÃQ do hojat.o •oticJ.n.u pela Villorin.çio d.l. l't.1lbe lo.ooo,oo 01./tCU'/8~ • JOftO,I', 
Negro~~•. 

Raal.iução d.t pillestr.u, cle.bates e ~UÇÕes .Z Gru-
.p:;a FOJ.clôrS.CC. ele Milleim Pau, Fol..ia de !'leia tt Boi P~~ 

15,000,00 20/00I'/8!J • 20/0011"/ 

""""'-

Reill.z.a;ão e.e Perq..U.sa c: ~:xpan:.açio sc:bre .artesãos r~ 26,800,,00 .lS./0(11'/89 11 22/W/t 
dos RO ento~:n:> dot ansiliA e que earacteri:t• seus tl::lt>a-
lhos pela utilizaçio ocs. tÕcniCQ herdadas; «:.. .-.t.i9Q11 ..-=--
Ser.linário P"'t"• diSCIJt.ir e aVAliar a emtribuiçà::, à:l negro 8.000,00 l.S/ClOI'/8!J • 18/00I't 
ã foana;io sóc-io Cultural à:ssa cidAda. 

Ap::lio i rMl.iurçio do VI:II l!!ncorltn. Nacia\ill doll ~iên- lO.DDO,OO 08/SE!l'/8!J • 10/Sf:I', 
cia ~· • CUJ.obâ-Mr. 

Selnin.irio destiro...:kl • dl..seussio c AVal..iaçio da p~c:nça ck 5.000,00 Ol/SET/851 & Dl/SEI' 
He<;l:'o l'lll Ilai.uda Sanilita. 

Ap::lio .o Projeto do Pr:l.lreil"o Enea"ltnl EaUdual da 'l'radiçãc 7.000,00 Ol./1t00/8!J a 31/loOO.< 
~OrixÚ. 

Apoiar • Cararoraç4o c3os,Fcs~Oii do Di• de! são Sill.Wdoc, 7.500,00 04/N:J.:J/89 & 31/laJ." 
i'lldroeiro &! c:idach ck ~ dcuJ Goiucue&. A z.t:i.lic& 

~.51 e<.J...tn C!-D<--- - Ne<;x"o da Dill'ina Ollaa. 

~~c!':!~;::'..-- ~~ ..... ~-
l'-.... ~~11 ,.._QAe·"&f'l 



:, 
,. 
' 

Março de 1990 DIÁRIO ~Çl_(;QJ:'GRESSO ~AÇl01'!',4L (Seção li) Quinta-feira 29 !091 

:::ID.>.::~z: ect.,na.t!Oo' 

:-'-'SEUO E5T. te tli:S!lMLVDolE:fl'O CtL'IUIIIL 

7!7l::l'I'LIIA KNICIP.U. 1E lt.(m3 00 OOIAS 

~ KHICIFAL 1:E ~:uv'K: 

'""" 

~.!:ft::rlUR1t. !OaCIPAL C& CAI!O FRIO 

• M.. CE 5Ámo ..wrctaO 00 ~ 

·"· oc SNnO wmno oo ~ 

. :srin1ro ~Icw.L AFllO-B<IAS:tJ..EIR) 

-~ JOUCIP-'1. ti!: sN:i ~ 

:.au.D'SIOO E DlVll.G.AATES.IIRASlU:llW) 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para encaminhar a vo­
t~ção. 

OSR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
IgnáCio Ferreira, como Líder do Governo. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Para encaminhar a votação)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, tendo em vista este Re­
querimento n~ 37, do eminente Senador Jamil 
Haddad, que solicita a COnvocação da S~ Mi­
nistra de Estado da Economia, Zélia CardosO 
de Mello, para prestar esclarecimentos ao 
Plenário do Senado Federal, quero, nesta 
oportunidade, dizer à Casa que S. Ex• quer 
comparecer ao Senado Federal, espontanea­
mente. Eu me pergunto se o fato de existir 
uma convocação comprometeria de alguma 
forma esse propósito expresso de S. Ex', que 
inclusive me pede seja eu dela porta-voz. 

Não obstante certas manifestações em con· 
trário, todo comportamento do Governo tem 
sido um só. Recentemente, inclusive, retirou 
duas Medidas Provisórias que estavam ense­
jando polêmica. Não era assunto pacífico a 
injuricidade, a inconstitucionalidade dessas 
medidas, mas ensejava polêmica e, em favor 
da tese da inconstitucionalidade estavam den­
sas correntes do mundo jurldico, do pensa­
mento juríqico brasileiro. Que fez o Gover­

. no? Respeitando essas vertentes da opinião 
jurídica nacional e preocupando-se com o 
próprio juramento que o Chefe do Executivo 
fez, de defesa da Constituição e das Leis, 
o Governo teve o gt!stó de humildade de cor­
tar a polêmica ao meio, de não a enfrentar, 

~--~ PAu.w<r.:s_ 
~_nt_Q:::ti\'bilCS. .\':l.GD-m:s__NO FA!SE~tl'$ txDciC!O 

= """"' """"' 
RniJ<;IIrt.tt du M.Jnif~ ~- 1: ~t.r!OS l'llai- 80.000,00 28/o.tt./89 it. 28/.:WV90 
cau: de Reçiões d:) Rio Grande 00 SUl de lUca ln!luê~ 
cia dA CUltur• Negra. 

Re&l.izaçM 411 ~taçôes P\iblic.ú li.! ·rt,ha ~Rei 14.940,00 27/DEZIIJ9 • 27/.P.N/90 
d:!ntzo das tradidcnail f<$ta5 óe filll dll ano. 

. --- -
COng500 "Reuqat:e Folclórico", que ofereoaran ""* 21.9l.iO,OO l.510CJI'/89 • 20,1'0Ez/89 
CX!gade.iros • .t:eatiução dlr $UI f9t.11 tradicional, 
que agrup~~ e.lerentoa ea tr~ a.fr.i.ean.t e da Rel,! 
giãD- Cdr.;ti. - -

Final.iução dlt O:l(&>is.) v!cleoe qua r-etratam, atr....êa 63.200,00 Ol/N::l'l/89 a J]...'N:Z/89 
da aúaica o "Moó.D; Viveno:Si" W. quilCII'b:l8 eont~,! rr 
~·· 
Re&llzaçÃõ do Projeto"VII! Encoot.ro de t:nt.idadd Ne- 2.000,00 24/»::11.1"/89 a 30/I)EZ/SJ 
g:>:as 00 Interior cb Elsb:b dO Rio doi Janeiro':' .. . 
Re&liuçâo 00 Projeto "Fe11ta cb Polvilho ... 8.600,00 24/IDV/89 it. JO;'DEZ/89 

Reollizaç:io do Projeto "A ExpOSição CUltura -Neqt-11."· 20.000~00 24/NOV/89 11 Jl/DE:Z/89 c 
lleilizaçio d? Projeto"20 Ól! ~·. i.2QO,OO Ol./OOV/89 a JO/DE:Z/89 

~1~ do Projeto "'V Semllll.IJ do ~ Gcnçal!IIIM" 2.000,00 15/WI'/8!1 • 18/00\1/89 

Roaliuç.Õo do I'iojeto"eultur• Tr.-diciol1al • Popul4r 10.0(10,00 06/'i'l)lr/89 • Jl,/tlf:Z/89 
sr.:·-:c·.~: -cb Arteunz~to cSIII5 Regiões Nordut.e e o=ntn::at.e•. 

de nao aUmentar as suas -dimensõeS, retiran­
do as duas medidas e. embasando-as em for­
mas que não ensejassem controvérsia. 

Desta forma. Sr. Presidente, no caso espe­
cífico da convocação da S~ Ministra, quero 
anteclpar-me à próp~iã votação do Senado 
Federal, dizendo do propósito de S. Ex:' de 
cumparecer ao Senado espontaneamente. A~ 
disposições jurídicas_ que rcgram a espécie 
permitem uma faixa de movimentação para 
a Oi)ortunidade em que S. Ex~ viria. A s~ 
Ministra, incluslve, estará ausente do Pa(s do 
dia 27 de março ao dia 4 de abril. Após essa 
data, S. EX" poderá comparecer ~spontanea­
mente ao Senado Federal ou a qualquer de 
suas ComiSsões. Parece no entanto, que se 
trata de convocação pelo Plenário para com­
parecer a esta Casa e preSfar todos os esclare­
cimentos sobre fatos determinados, como 
manda a Constituição, desbordando ainda so­

-bfe outros, desde que pertinentes ao Plano 
Econ6mico de emergência do Govern.o. 

De. maneiras que faço até apelo aO emi­
nente Senador Jamil Haddad, para a retirada 
dessa proposta. Se Ex• assim não o fizer, não 
vejo diferença entre a vínda espontân~amen­
te da _sr~ Ministra a esta Casa e a vinda por 
convocação desta Casa. Ê mais um gesto de 
respeito do GOverno, do Executivo, ao Parla­
mento brasileiro. (Muito bem!) 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR.. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar-
bas Passarinho. -

O SR. JARBAS PASSARINHO - (PDS 
- PA. Para encaminhar a votação) ---sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ainda há pouco 
ouvi o nobre Líder do PMDB dizer que o 
Senador Mansueto de Lavor falou pelas Ban­
cadas, uma vez que havia coincidência de 
pontos de vista. E uma homenagem inteira· 
mente devida ao brilho e ao talento do Sena­
dor por Pernambuco. Agora, ouço a explica· 
ção do nobre Líder do Governo. Mas, quan­
do o Senador Mansueto de Lavor usou da 
palavra, S. Ex~ recomendou que a aprovação 
fosse feita em regime de urgência. AsSim en­
tendi, e por duas vezes S. EX' se referiu a 
esta palavra "urgência". É do .texto constitu­
cional, do que deriva para o Regimento Inter­
no a presença de Ministro que pode ser tam­
bém por iniciativa do próprio Ministro. Nesse 
caso, então, ele toma a iniciativa de dizer 
quando quer vir e para o que quer vir ao 
Senado. Em regra, é para tratar de assunto 
que esteja tramitando na Casa ou, então, me· 
diante convocação. Se for feita a convocação, 
o Ministro tem direito a tfinta dias e não 
poderá haver urgência qüe diinimiã ·esse pra­
zo. 

De modo gue, com a palavra que acaba 
.de usar o nobre Líde! José Ignácio Ferreira, 
pelo Governo, a aprovação da convocação 
daria à Ministra Zélia Cardoso de Mello o 
prazo de trinta dias para vir tratar exclusiva­
mente da matéria pertinente à convocação. 
A colocação do ilustre Líder do Governo é 
que, ao contrário, S. Ex• venha -aqui esponta­
neamente, para falar amplamente sobre todo 
o seu Plano de Economia. 
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Assim. parece-me que seria prudente que 
nós. realmente. aguardássemos a vinda da 
Ministra. O que viria ao encontro do que 
pleiteia o Senador Mansueto de Lavor. com 
maior rapidez ao Senado. ficando como pe­
nhor dessa decisão a palavra do Lfder do Go­
verno. 

Era apenas o esclarecimento que queria 
dar. (Muito bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente. 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, lamento profundamente -e o Senador 
Jarbas Passarinho o sabe - discordar de S. 
E:i• Temos um requerimento ariterior - de 
iniciativa de um Senhor. Colega nosso - de 
acordo com as normas constitucionais e regi· 
mentais, que, se aprovado, dá um prazo de 
trinta dias à Ministra para, dentro desse pra· 
zo. escolher a data que lhe for mais conve­
niente. Se bem ouvi o líder do Governo. 
a MiniSfra estaria práina a vir espontanea­
mente e aqui explicar os assuntos pertinentes 
ao pacote econ6mico. o que .está no requeri­
mento do Senador Jamil Haddad. Temos de 
evitar - esta não é a intenção· do Senador 
Jarbas Passarinho, como também não acre­
tido seja a intenção do Senador José Ignácio 
Ferreira -, temos de evitar essa preocupa­
ção. que me parece exagerada, por parte do 
ExecutiVo. de não aceitar iniciativas -do Con­
gresso. Só aceita quando a medida vem de 
lá. 

O Sr. Jarbas Passarinho_, O nobre Sena· 
dor me permite um aparte? ' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Quer 
sempre antecipar àquilo que o Congresso está 
procurando fazer. mas nem sempre dentro 
das medidas que o Congresso quer estabe­
lecer. 

Com todo o prazer ouço V. Ex·. nobre 
Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu também. 
quando discordo de V. Ex·. ~ofr() muito. E 
é com esse sofrimento que ouso tentar expli· 
car melhor o meu ponto de vista. V. Ex· viu 
que aqui foi feita, de início - não sei se 
V. Ex· já estava presente- uma intervenção 
pelo nobre Senador Leite Chaves~ Ele. sim, 
considerava inconveniente o deferimento da 
convocação. Depois. o Líder do Governo e 
outros Líderes de Partido falaram na necessi­
dade de trazer S. Ex· em regime de urgéncia. 
Isso não existe. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex· 
tem toda a razão. 'Isso não existe. 

O Sr. Jarbas Passarinho - É para isso 
que estou chamando a atenção. Como o Líder 
do Governo usou a palavra em seguida, di­
zendo que. ao contrário de se retardar a vinda 
da Ministra. porque ela poderia ter trinta dias 

para faz~-lo, S. Ex• viria já a partir do dia 
4 próximo, pensei ser esta sotução melhor. 
Qual é a razáo da convocação pelo ilustre 
Senador Jamil Haddad?_ Que ela viesse pe· 
rante o Plenárío dar esclarecimentos a respei· 
tO das medidas adotadas pelo Governo, ucom 
relação à liquidez dos ativos financeiros. à 
nova sistemática de reajuste de preços e salá­
rios e à criação-de impostos sobre saque nas 
cadernetas de poupança". Ora, isso. no uni· 
verso das medidas econômicas tomadas. t 
muito-pouco. Já vi várias vezes convocada 
a Congresso, desde 1967. quando tive a opor­
tunidade de debater com o entáo jovem, mas 
já brilhante Deputado Mário Covas. a polí­
tica salarial do Governo que eu _representava. 
E era fácil o_ Ministro se poupar. Se o Presi­
dente da Casa realmente for um fiador do 
Regimento. não-vai pennitir interpelações fo­
ra do elenco do requerimento. 

OS!!. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex· 
me pemiite um ·contiá:-af>3rte? 

O Sr. 'Jarbas Passarinho - Não. Era só 
isso que_ eu queria dizer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não me 
lembro se V. Ex· estava presente. mas nor­
*-almente V. ·Ex· está aqui sempre presente. 
raramente está ausente. 

- O Sr. Jarb.S-.PaSSarlriho_- Nós somos das 
Sextas-feiras_. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quando 
veio o Ministro Vicente Fia lho-. eu havia feifo 
um requerimento específlco sobre o proble­
ma do setor de energia elétrica, e aqui foram 
feitas várias perguntas a respeito do Proál· 
cõol. Levantei inclusive a Seguinte questão: 
- ··sr. Presidente. se a convocação foi sobre 
um determinado assunto, cumo estamos des­
bordando para outro?" E o Presidente res· 
pendeu: - "Se o Ministro quer falar sobre 
outro assunto, S. Ex• tem-todo o direito". 
. E era o Presidenté "'"Nelson CarnêirO. que 
Continua P.résidente do Senaâo. 

O Sr. Jarbas Passarinho --Se V. Ex· me 
permite que eU terniiné o ·aparte diria -que 
voto pela convocação. e a Ministra pode ante-
éip~r-se. -

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
.:...... A Mesa e_sclarec_e. que durante o encami· 
nhamento o Regimento n.ão permite apartes. 
Corno V. Ex• foi nominalmente citado, a_ pre­
sidência foi condescendente. 

~--o Sr. JarbaS Passarinho- Eu estava desa· 
tento e achava que o nobre Se.nador Jutahy 
Magalhães ~tivesse _di~cutin~o a matéria. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu tam· 
bénl imaginava que esUVese·aqui discutindo. 

O nobre .Senador Jarbas Passarinho tem 
razão: não se pode falar em regime de urgên­
cia._ porque a Ministra tem trinta dias para 
esCOlher a data que lhe for mais conveniente. 
CaSo S. Ex-.- esteja interessada em vir de ime­
didato, esconlherá a data mais próxima da 
aprovação do requerimentO. Não impede a 
Ministra de vir logo. Caso S. Ex· queira falar 
além do assunto que está nO requerimento. 

dentro do precedente já estabelecido pelo 
Presidente Nelson Carneiro. também poderá 
falar. 

Poderemos aprovar o requerimento e S. 
Ex• virá aqui, democraticamente, dentro das 
normas constitucionais e regimentais. pa"i'a 
atender à convocação do Senado. 

O Sr. JoáoMenezes-Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes, por cinco minutos. para encami­
nhar a votação. 

O SR. JOÃO MENEZES (PDC- PA. Pa­
ra encaminhar a votação) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, a discussão é simples, porque 
o assunto está estabelecido na Constituição. 
no art. 50 e seus parágrafos, bem como no 
Regimento-Interno. no art. 397 e seguinteS. 

A convocação da Ministra de Estado é uma 
convocação normal, é uma convocação legal, 
contra a qual nada se tem a opor. Apenas 
há um fato novo. Houve quase que uma cor­
respondência entre o desejo de a Ministra 
Vir prestar esclarecimentos a esta Casa e a 
entrada em votação do requerimento do no­
bre Senador Jamil Haddad. 

Tenhõ certeza de que se o Sr. Senador Ja­
mil Haddad estivesse presente. S. Ex• retira· 
ria esse documento, porque o que pede se 
tornará efetivo em menor prazo: Como está 
o requerimento, S. Ex• v·em para falar. exclu­
sivamente. sobre a liquidez dos ativos finait­
ceiros, a nova -sistemática de reajustes dos 
preços e salários e a criação de impostos sobre 
as cadernetaS de poupanças·. É só sobre esses 
assuntos que ela virá falar. se aprovado este 
requerimento. Se S. Ex• vít!f- aqui eSj)Oilta­
neamente. a discussão seria ampla, e o Sena· 
do satisfaria a sUa Cüriosidade em todos os 
pontos desse "pacote"~ dessas medidas eco­
nômicas postas em discussão. 

Esta é a única diferença. Penso que não 
temos qualquer oposição a esse requerimen­
to, mas me parece que o caminho mais certo 
ou mais positivo é. realmente.- o compar~· 
cimento da Ministr~_~lia Cardos<? d~ ~ello, 
espOntaneamente. 

E como há esse casamento entre o compa­
recimento espontâneo e o requerimento, pa· 
·rece-me que vamos chegar a um termo c_o­
mum. S. EX' virá. talvez antes do prazo de 
30 dias que este Regimento lhe oferece. 

Poderia S. Ex· vir ·dentro de 30 dias mas. 
como já manifestou o eminente Líder. só não 
virá entre os dias 27 e 4. Portanto, breve­
mente estará no Plenário do Senado. e discu­
tirá a matéria requerida. Ou. talvez. se S. 
Ex• entender, poderá abrir a discus.<;ão- em 
outros quadrantes. _ 

Nestas condições. não vejo qualquer incon­
gruência eiltre O requeriinento e o ped-idO 
da Ministra. e apenas um casamento do inte­
resse de vir prestar esclarecimentos ao Co-n­
gresso Nacional. (Muito bem!) 

O SR. MÃRIO COVAS- Sr. Presidente. 
peço a palavra para encaminhar a votação. 
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OSR. PRESIDENTE (AntôniO Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Má· 
rio Covas. 

OSR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora· 
dor.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores, pare· 
ce-rne que está bastante claro que o requeri· 
mento tem todos os requisitos de natureza 
legal, constitucional, jurídica, etc . .é até um. 
requerimento usual, nesta Casa, a convoca· 
ção de um Ministro, sobretudo no instante 
em que determinadas medidas são oferecidas 
ã Nação, no sentido de prestar esclarecimen· 
tos a esta Casa. 

A presença da Ministra na televisão e em 
outros ambientes de comunicação de massa 
tem sido constante, e é natural que S. EX" 
venha a esta Casa. 

Evidente que, desde logo, ao fazê-lo, o 
Senado se batiza pelo seu Regimento Intern9, 
pela própria Constituição e, portanto, ao fa­
zer a convocação, sabe que a Ministra pode 
marcar, a seu talante, dentro dos próximos 
30 dias. Há uma limitaç~o: S. Ex• fica condi· 
cionada a marcar, dentro dos 30 dias, e está 
convocada pelo Senado a falar sobre esse te· 
ma. Por outro lado, sabemos, através do Lí­
der do GovernO, que a Miriisi:ra até gostaria 
de vir antes. Ora, o fato de S. Ex' ter que 
vir dentro dos _30 dias não a obriga a vir no 
trigésimo dia. Convocada pelo _Senado, que 
mostra, com isso, que a quer aqui pre.<;ente, 
e atendendo à sua vontade as duas coisas 
se casam, com S. Ex' marcando a data ama· 
nhã e atendida e demanda feita pelo_ Senado 
no sentido de_ S. Ex~ aqui estar presente. 

Certame-nte, hávfirá difiCuldades: não sa· 
hemos se, amanhã, as Medidas serão as mes· 
mas d.e hoje e, talvez, isso seja uma dificul­
dade para a Ministra. Ontem, oU_vi aqui, coffi 
simpatia, a Liderança do Governo defenden­
do determinadas medidas que, àquela altura, 
já constavam na pauta de retirada por parte 
do Governo. Tálvez a dificuldade da Ministra 
seja saber o que virá defender; de repente, 
S. Er_náo...sabe o que ainda estará em vigor 
no instante em que vier ao SenadO. Mas nos 
parece perfeitamente conveniente se faça. 
Ontem, escutei, e não foi a primeira vez­
já havia eScutado o Senador Leite Chaves 
fazer referência, da tribuna - que o Con· 
gresso se negou a receber o Presidente da 
República, no dia seguinte à sua posse, para 
que viesse fazer, no Congresso Nacional, a 
leitura das Medidas. Quero diz:er a V. EX' 
que eu, pessoalmente, sempre entendi que 
o Congresso deveria ter recebido o Presiden­
te da República naquele dia, para ouvir, de 
S. Ex~, o relato sobre as Medidas. Penso que 
um bom lugar para se di~cutir com o Presi­
dente da República é, exatamente, dentro 
do Congresso Nacional: valoriza o Congres­
so, aproxima o Presidente da República da 
valorização do Congresso. Enfim, entendo 
que se devia ter feito isso. 

Veja V. EX": o Presidente da República, 
naquele dia, leria Medidas até então inteira­
mente desconhecidas pelo Congresso. E nós 
teríamos simplesinente que escutar, até por­
que não poderíamos discutir alguma coisa de 

que_estáyamos torpando coohecímento exata­
mene naquel~ momento. Hoje, nãot Hoje, 
as Medidas já têm - as que sobreviveram 
até agora - certa maturidade, já viveram 
por mãis de umã semana. Dessa forma,- as 
dúvidas que tiveram que surgir e que devem 
ser discutidas já somaram ao conhecimento 
de cada um de nós. 

N8da mais lógico, neste ipstante,_ uma pos­
sibilidade,-inclusive, da discussão, não ape­
nas da aUd-iência, não apenãs ouvindo a leitu­
ra das Medidas, mas com a possibilidade de, 
amadurecendo-as, poder discuti-las. Cabe, 
sem dúvidã alguma, a convocação da Minis­
tra. Acho que S. EX~ nos dará os subsídios 
necessários, certamente, para eliminar todas 
as nossas dúvidas -para aqueles que as pos­
suem. E, quem sabe, a segurança até de que 
essas são as Medidas definitivas, de que não 
se pretende retirar ou trazer novas, mo.difi~r 
as existentes, ficando a discrição do Congres­
so Nacional, que é a Casa habilitada para 
fazê-lo, deixá-las como estão ou modificá-la&, 
s-egiTildo o seu talante a sua própria vocação 
de legislar. 

Penso que não há qualquer contradição en­
tre uma coisa e outra- uma coisa é o Senado 
dizer: ··convocamo5m Ministra para discutir: 
tais temas". Evidentemente, ao fazê-lo, ao 
aprovar isso, estamos, desde logo, reconhe­
cendo que a Ministra tem 30 dias para marcar 
a data. Por outro lado, não há nenhum mal 
a Ministra, quere~do vir antes, tal qual nos 
diz o Líder do Governo, aproveitar essa con­
vocação e vir amanhã a este Senado, não 
há nehum inconveniente que o faça. O Sena­
do terá atingido o seu objetivo, convocando,. 
e·a Ministra lei-á ãfingido o seu objetivo ante­
cipando-se na vinda. E como S. Ex• quer vir, 
certamente para trazer amplos esclarecimen­
tos, não vejo por que vá limitar o tema apenas 
àquelas três questões que são bastante amplas 
e que estão constantes na convocação. 

Portanto, Sr. Presidente, desconhecer ou 
deixar de votar a convocação parece-me des­
necessário. Penso que a convocação deve ser 
feita:. PõrciUtiO lado, temos a inteira certeza 
de CJ.':le_a Liderança do Governo, que é tão 
Governo como o Parlamento, será interme­
diária necessária, conveniente e habilitada 
para trazer a Ministra amanhã, depois de 
amanhã, aqui, antes mesmo de as comissões 
darem seus pareceres. Sou parte de duas ou 
três Comissões e, certamente, ficaria profun­
damente enriquecido por poder ouvir a Mi­
nistfa dissecar alguns dos aspectos sobre os 
quais me pairam algumas pequeníssimas dú­
Vidas, a respeito deste pacote. C~rtamente, 
alguriS--dOSõUtrOs Srs. Senadores terão tam­
bém algumas dúvidas e não reçeio dizer que 
a Ministra as sanará todas e, portanto, em 
benefício do Governo, isso se fará. 

Õe form~_que, parece-me, devemos apro· 
var e não esperar do Sr. Líde~ .~o Governo 
que promova as instâncis necessárias para 
que, tão logo, amanhã ou depois de amanhã 
a.Ministra possa estar_ aqui, oferecendo as 
luzes que, certamente, poderá oferecer a esta 
Casa. (Muito bem!) 

O Sr. l<'ernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio LuizMaya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fer· 
naitdo Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
·so (PSDB -SP. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador J - Sr. Presidente, 
serei brevíssimo. 
_A matéria e_stá mais_ do que discutida e 

creio que há convergência. De modo que pro­
ponho que V. Ex~. coloque em votação e, CO· 
mo Líder 00 PSDB, votarei a favor do reque-
rimento. -

O Sr. Gerson Camata --Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-.:.:...ConCedo a palavra ao nobre Senador Ger­
son Camata. 

OSR.GERSONCAMATA(PMDB-ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, parece-me que, 
aqui, há uma discussão entre o fim e o meio. 

O que é que o Senado Federal deseja? A 
finalidade, o objetivO do _Congresso é obter 
informações sobre as Medidas Provisórias 
adotadas na economia e, para isso, convoca 
a Sr~ Ministra da- Ecónomia para responder 
apenas sobre três itens dessas Medidas. 

Estava eu em plenário no dia em que foi 
feita a convocação pelo ilustre Senador Jamil 
Haddad; foi logo no dia posterior ao anúncio 
das Medidas, e os três itens que S. Ex• coloca 
para âiscussão, ou perguntas à S~ Miriistra, 
são assuntos que já foram exaustivamente le­
vados, pe!a televisão, a toda a opinião pública 
brasileira. 

Vimos a Ministra e·ncerrar pfogramas em 
canais de televisão às 2 horas da manhã e, 
logo depois, ãs 7, já estava em outro canal 
de televisão. Não fosse S. Ex~ tão simpática 
e didática em suas_ exposições, poderíamos 
dizer que foi à exaustão a quantidade de in· 
formações que prestou ã opinião pública bra­
sileira. 

As informações que nos pareciam impor­
tantes e necessárias à decisão do Senado F e· 
deral, e que constam do requerimento do Se­
nador Jamil Haddad, naquele segundo dia 
após a publicação do "Plano•:, são, hoje, in· 
formações co'rriqueiias que estão em todos 
os jornais, revistas semanais e na televisão; 
todos o~ Srs. Seriadores já as captaram da 
imprensa. Agora, discute-se aqui, e não en· 
tendo nem tanto a razão da discussão. 

A Ministra se oferece para vir fora das limi­
tações impostas pelo requerimento do ilustre 
Senador Jamil Haddad e fora das limitações 
de tempo de um requerimento protocolado 
ou aprovado pelo Congresso; quer dizer,_ for­
necer infoim~ções atl mais -amplas, esclare~ 
cer dúvidas que possam ter aparecido depoi~ 
daquele momento em que o Senador Jamil 
Haddad fez o requerimento, momento esse 
em que S. Ex• julgava ser importante o escla­
recimento somente daqueles três pontos. 
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Ora, se a Ministra se oferece para vir, é 
muito mais cOrtês que o Senado, que o Poder 
Legislativo ao invés da convocação, aceite 
o oferecimento mais amplo e aberto e, aí, 
se atende mais àquilo que o Senado deseja: 
informar~se sobre as Medidas Provisórias que 
serão votadas na semana que vem. 

S. Ex• virá no dia 4; no dia 4 ou 5, começam 
as 'lotações nas Comissões Provisórias, e as 
perguntas vão poder abranger todas as variá­
veis do Pacote, o_ Senado vai ficar melhor 
informado, vai poder melhor decidir sobre 
as Medidas nas, Comissões Provisórias e no 
Plenário; e,· ainda mais, vai mostrar que é, 
como sempre fOi, a Casa da cortesia, da boa 
convivência, do bom relacionamento. 

Acredito que se o objetivo do Senado é 
exatamen.te aparelharRse melhor. instruir-se 
melhor, para decidir melhor, a hipótese do 
oferecimento Spõnte ·sua da Ministra, de vir 
até aqui, se _enquadra melhor do que a convo­
cação feita pelo Senador Jamil Haddad, com 
a melhor das intenções, mas que, quando foi 
feita, agrangiã.' àpenas umãTanelinha do Pla­
no , porque o debate não se havia ainda alar­

. gado a todos os detalhes, através da opinião 
pública e dos meios de comunicação. 

Era esta a ponderação-que eu queria fazer, 
porque o que interessa é o fim. E o meio 
melhor para se atingir aquele fim é aceitaÇão 
do ofereciinento -voluntário· da SJ:"!' Ministra, 
. de vir até o Senado Federal. 

Muito· obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (António LuizMaya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. S. Ex~ tem 5 mínu-tos. 

O SR. CID SABÓIA DE.CARVALHO 
(PMDB -CE. Para encamli:tbar a yotação.} 
-Sr. Presidente, Srs. Seriádores; acho que 
há um detalhe importante em tudo isso e que 
deve sensibilizar o Senado Federal! é que 
aprovando o reqU1;,rimento do Senador Jamil 
Haddad, está demonstrada a responsitbilidaR 
de do Senado, o interesse desta Casa em ccr7 
nhecer mais minudentemente o pensamentu 
do novo Governo, na-área'de et:onomiã, ag:o~ 
ra que há um Ministério de grandes proporR 
ções a atuar nesse setor. 

Sr. Presidentee Srs. senadores, também 
quero ressaltar que uma das mágoas iniciais 
do Presidente Fernando Collor de Mello foi 
o modo como tão mal se explicou esse Plano; 
o aspecto de comunicação com a sociedade 
foi exatamente o' mais falho. 

Nunca se explicou tão mal algo, neste País, 
como se disse deste Plano nos órgãos de co­
municação, gerando verdadeiro pânico na­
cional, quando sentimos que os próprios de­
batedores da televisão, os homens-âncora, os 
experts de economia estão às tontas e fazendo 
afirmações as mais desentendidas pela popu­
lação. Houve inclusive, a informação da Rede 
Globo de televisão-de que, daqui para a fren­
te, de todo depósito gue se fizesse, só se reti· 

"fadam 30 nili crUzeiros. Isso foi Um pãriico, 
mas foi dito claramente através dessa Rede. 

A própria ministra, depois, em declaração 
à imprensa, lamentou que tão mal se dissesse 
das Medidas Provisórias que estavam sendo 
publicadas, dadas ao conhecimento da socie· 
dade. 

Por isso, reitero a posição do PMD B: v a­
mós vôtai á reqUerimento do senador Jamil 
Haddad com a certeza de que dignifica o Se­
nado Federal porque define o interesse desta 
Casa, mais- Unla vez, em te.n1a tão importante; 
segundo, porque daremos à Sra. Ministra 
uma honra muito grande de falar na maior 
tribuna do país, diante das câmaras de televi· 
são paTa consertar deslizes porventura come­
tidos, 

Se as coisas nãO-se inverterem mais ainda, 
tenho a impressão de que a tribuna do Senado 
cr mais ímportante do que o microfone do 
órgão de comunicação. 

E o pens-amento do PMDB, ratificimdo as 
posições dos Senadores Mansueto de Lavor 
e Ronan Tito. (Muito bem!} 

O SR. PRESIOENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Vamos passar à votação do requerimento. 

O Sr. MaDSueto de Lavor-sf. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
.-PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.} 
---:-:-Sr. Presidente, há, na mesa, uma emenda 
do nobre Senador Humberto Lucena; visan­
do - como é desejo expresso por d~':"ersos 
eminentes Senadores- ampliar o objeto do 
requerlmelito-. GOstaria,· eótão qUe V. Ex• 
procedesse, com relação a essa emenda, ao 
tratamento devido pelo Regimento, porque 
ela atende, inclusive, a um anseio do Plená­
rio, isto é, que se amplie o objetivo da vinda 
da Sra. Ministra aqui, no sentido de que se 
discutam todos os aspectos, não apenas ai· 
guns, do plano econômicO. 

O SR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
~Nobre Senador, a Presidência esclarece 
a V. Ex' que, realmente, foi encaminhada 
à Mesa proposta de emenda feita, inicialmen­
te, ao requerimento, porém, ele já se encon­
trava na fase de votação. Segundo a Asses­
soria Jurídica, as emendas teriam que ser 
apresentadas na fase de discussão, razão pela 
qual não fizemos alusão, esperando que al­
gum dos Srs. Senadores fizessem, exatamen­
te, a reclamação para discussão em Plenário. 
O_ nobre Senador Humberto Lucena foi quem 
fez a proposta de emenda. 

O Sr. Hiiiitlierto Lucena -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDO:NTE (António Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador 
~umberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Para uma questão de ordem.} -Sr. Pre· 
sidente, pelo Regimento Interno, no seu art. 

211, inCiSo VI, entre as proposições, estão 
as emendas. Por sua vez, no seu-art. 230, 
entre os casos d~ não admissão de emendas, 
não está a proibição de emendas a requeri­
mentos. Por outro fado, como não há discus­
são de requerimentos, ao nosso ver eles só 
podem ser emendados na votação. Portanto, 
o argumento de V. Ex~ de que se terra de 
enviar a emenda ao requerimento por ocasião 
da discussão, não prevalece, porque, na hipó­
tese, trata-se apenas-de votação. 

Então, solicitõ que V. Ex' mande proceder 
à leitura da emenda, que visa, tão-somente, 
alterar a redação do requerimento, para aten­
der ao Plenário do Senado. O que se objetiva 
na emenda é que, ao invés de a Sra. Ministra 
vir ao plenário desta Casa para falar apenas 
a respeito dos três pontos sugeridos pelo Se­
nador Jamil Haddad, S. Ex~ compareça na 
data que for aprazada dentro de trinta dias, 
para expor e debater todas as Medidas Provi­
sórias que compõem o Plano de EStabílização 
Econômica. 

O Sr. José lgnâcio Ferreira -Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA (E!t 
Para encaminhar a votação.)- Sr. Presi­
dente, em que pese o enorme respeito que 
tenho, aliás, como a todos Senadores desta 
Casa, em especial pelo eminente "Senador 
Humberto-Lucena, ex-Presidente desta Casa 
seguramente um regirilentalista de escol, 
emenda, data venia, só tem momento de 
apresentação quando existe uma discussão. 
As emendas, evidentemente, pressupõem 
uma discussão, ou seja, o momento de apre­
sentação da emenda é a etapa da discussão. 
Ora, estamos examinando agora o Requeri­
mento de n;- 37, de autoria do eminente Sena. 
dor Jamil Haddad. Portanto, nenhum de nós 
que falou aqui discutiu o requerimiúitci, ape­
nas encaminhamos a votação. De maneíia 
que não exíst_e momento procedimental para 
a apresentação de emendas, não existe o mo­
mento no processo_ de tramitação desse re­
querimento para a apresentação de emendas. 
Portanto, em síntese, Sr. Presidente, não ca­
be emenda ao requerimento, porque esta s6 
existe na fase de discussão e não estamos 
discutindo o requerimento, mas simplesrD.en­
te encaminhando a votação. De maneira, Sr. 
Presidente, que, data venia do entendimento 
contrário do eminente Senador Humberto 
Lucena, peço a-V. Ex~ qui milntenha stia 
decisão. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Tem a palavra V. Ex• 

O SR. JARBAS PAs'SARINHO (PDS -
PA. Para encaminhar a votação.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, hoje estamos aqÓi pe~ 
dindo desculpas por discordarmos uns dos 

i 
' 
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outros. como 'disse ainda há pouco o nobre 
Senador Jutahy Magalhães. ~enho a_ impres­
são de que o Regimento é muito claro. A 
emenda teria que ser apresentada antes da 
leitura da matéria e~_ si. para poder ser enca­
minhad;:~. para discussão. 

RCquerimento em que não há discussão 
e não tendo sido apresentada emenda antes, 
é evidente que ela não poderia ser apre~n­
tada agora. extemporânea. Este é. lastima· 
velmente para mim, um ponto de vista que 
confli~a com a apreciação dá emenda aprc~ 
sentada agora. Creio que foi apresentada fora 
de tempo. E caracteriza mais do que eu disse 
ainda há pouco. A vinda voluntária. que per· 
mite um elenco de matérias mais amplo para 
ser discutido. seria melhor do que a própria 
convocação, porque a convocação limita os 
fatos, limiEa dentro daquilo que a Ministra 
deveria responder. Naturalmente. prevendo 
if>tO. é que ·o nobre Senador Humberto Luce­
na pretendeu ampliar o elenco. A mim me 
parece,_ entretanto. que já o faz de maneira 
extemporânea. 

O Sr. Jutahy MagaJtUies- Sr. Presidente:. 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jutn· 
hy Magalhães). 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)·--Sr. Pre_sidenre. Srs, Senado­
re!'. estamos aqui discutindo a respeito de 
poder ou não poder fazer emendas. O Regi­
mento Interno não permite. também não 
proíbe, mas sugeriria ao senador Humberto 
Lucena que retirasse a proposta para que pos· 
samos votar o requerimento. 

Se a Ministra quiser dar uma explicação 
global ao questionamento. ela() dará. porque 
a decisão anterior do Presidente já permite 
que se fale fora de convocaçáo estrita. 

Então. Sr. Presidente. poderíamof> votar 
(l requerimento. e na hora em que a Ministra 
vier. eu mesmo, quando for perguntar. faço 
as perguntas dentro do requerimento e no 
final digo: "a eMa pergunta a S~nhora respon­
de se quiser ou não''. Então. fa.z-!'>e a pergunta 
e se S. Ex• não quiser responder. paciência. 

O SR. PRESIDENTE -(Ailtõllio Luii Maya) 
- Houve uma solicitação do nobre Senador 
Jutahy Magalháe!O ao proponente da emenda. 

Sobre questão de ordem temos o Capflulo 
11 do Regimento Interno- Da Apre!ientação 
das Propo!ôições -que reza: 

Art. 235_~- A apresentação de profXl-
~içào.será feita: - - · 

III -em plenário, nM !'>eguintcs ca· 
-sos:-

1 -emenda à matéria a ser votada 
nessa fase da sessão;" 

Estamos com essa deliberação regimental. 
de emenda â maréria a ser votada nesta fase 
da sessão. SCria na Hora do Expediente. 

Portanto. cabe ao nobre proponente ou re· 
correr ao Plenário ou. então. audiência a Co­
missão de Constituição, Justiça c Cidadania. 

O SR. HUMBERTO LUCENA-Sr. Presi· 
dente. inConformado com a decisão de V. 
Ex.• qUe. dalS venfa, não se compadece com 
o Regimento. que. em nenhum dispositivo, 
proíbe a apresentação de emenda a requeri· 
menta. salvo prova em contrário. recorro da 
decisão e solicito a V. Ex.· peça a audiência 
à Comissão de Constituição. Justiça e Cida­
dania. poi~ go~taria que este Órgão Técnico 
desse uma palavra final sobre a nossa contro-
vérsia. - -

o SR. PRESIDENTE (AntôniOCLuiz Maya) 
-Será atendida a solicitação de V. Ex' 

À Comissáo de Constituição. Jm;tiça e Ci­
dadania. para se pronunciar com referência 
a emenda pro~ta. 

_Sobrestada. portanto. a votação da matéria 
até que ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presi­
dente, o meu recurso -é sobre a decisãQ de 
V. Ex•_soOre a q_uestão de Ordem_ que levantei. 
V. Ex• agora deve· proceder à_ votação do rc· 
querimento. 

O SR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-O art. 40S do Regimento Interno reza: 

"Havendo rCcurso para o Plenário. so­
bre decisão da Mesa em questão de or· 
dem, é ){cito ao Presidente solicitar a 
audiência da Com1ss.clo -de -Constituição. 

-~JUstiça e Cidadania sobre a matéria, 
quando se tratar de interpretação de tex­
to constitucional. 

§ 1" Solicitada a audiência. fica so· 
brestada· a decisão." 

O Sr. J~ lgnádo Ferreira - Sr. Presi· 
dente, peço a pãJavra pela ordem. 

. O SR. HUMBERTO LUCENA - Pela or· 
defn. Sr. Prel'idente. 

OSR. PRESIDENTE (Aritónio Luiz Maya) 
_.;Tem a palavra o nobre Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presi· 
dente, fica sobrestada a decisão sobre a ques­
tão de ordem. Mas isso' não se aplica ao re­
querimento. que continua em_vo_t~)_à~. O que 
V. Ex~vai envi<ir à Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania é o meu recun;o sobre 
a decisão de V. EX• quanto à questão de or­
dem. 

OSR. PRESIDENTE(Antônio Luiz Maya) 
- C~mcedo a palavra a·o nobre Senador José 
l~n~cio Fer~eir~: 

O SR. JÓSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
PeJa ordem.)- Sr. Presidente, sem querer 
dialogar com V. Ex•, c. acredito, até respal­
dando a sua posição. eu. pessoalmente. vim 
a. e!".ta tribuna c disse do propósito de S. Ex· 
a- Ministra da Ecoi1oiriia de vir aqui espont<l· 
neamente. Cheguei ao ponto de pedir ao em i­
nente Senador Jamil fiaddad. que não se en­
contrava presente no plenário. não sei se já 
chegou. para que retirasse o requerimento. 
se fosse o caso. Mas. depois, eu mesmo consi· 
derei que era mais uma evidêncía do respeito 
que se- tem por esta Casa. pelo Congresso 
brasileiro. que esta Casa convocasse. Nada 

humilha._ nada degrada. nada diminui a figura 
eminente da Ministra da Economia ser con~ 
vocada pelo Senado Federal_ a comparecer 
aqui. Agora, o que quero deixar claro, St, 
Presidente. é que no momento em que houve 
um recurso de uma decisão de V. Ex•. que 
ímpediu que se acrescesse ao fato determi~ 
nado algo mais. quer dizer. V. Ex• ao decidir, 
fmpediu que a achega que pretendia o emi· 
nente SenaPor_Humberto Lucena fosse acres· 
cida ao assunto básico que era o objeto do 
requerimento. 

Ora. se o requerimento pudes..;;e ser votado 
ag-ora. St. P'resídente e Srs. Senadores. o que 
aconteceria? Seria votado agOra. determina· 
va-se o assunto agora e depois a COmissão 
de Constituiçâá. Justiç'a e Cidadania diria que 

_:--:-_imaginemos o que eu não posso admitir. 
mas argumentando pelo absurdo- o assunto 
objeto da convocação pudesse ser ampliado. 
Então, seni votação do Plenário. o fato. obje­
to da discussão aqui, seria ampliado. Isso con· 
trariaria froritalinente a Constitufçâo Fede­
ral. que _exige que o Plenário da Çasa se mani· 
feste sobre O objeto da convocação. E o qUe 
é importante. Sr. Presidente, é que es...;;a dis· 
cussáo, essa filigrana jurídica que se coloca 
aqui. inclusive lamentavelmente o requeri· 
mento do eminente Senador Humberto Luce­
na, essa~ coisas todas são absolutamente des­
necessáriaS.· PorqUe, nO meu entendimento. 
na República as coisas tém que ser transpa­
rentes. 

A Sr' Ministra da Economia quer Vi{ 3qui. 
e virá. Deixei claro. e agora respOndo ao emi­
nente Senador Mário Covas. que S. Ex• ape­
nas ponderou que estaria afastada do País 
do dia 29 ao dia 4. S. Ex• não poderia estar 
aqui nesses dias. mas virá até, e agora diante 
da decisão de V. Ex•. sem a convocação. I ma· 
gino que sim. Pediu-me ainda que transmi· 
tisse isso ã Casa e cu o fiz. E. se fosse convo­
cada. em na.da S. Ex• ~e diminuiria. Mas. 
agora. o que _não podemos é cometer uma 
flagrante inconstitucionalidade acrescendo o 
assunlo a destempo. quando nern mesmo esse 
acréscimo é Indesejado. Poder-se-á fazer no 
futuro. e. certª-mente, virão perguntas que 
ampliem o objeto da convocação. mas V. EX' 
já decidiu e o assunto está encerrado. 

O Sr. Humberto _Lucena-:- Pe_ço a palavra 
pela ordem. Sr. Presidente. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio LuizMaya) 
- Com_ a palavra. o nobre Senador Hum­
berto Luceria. 

.O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
BA. Pela ordem.)- Sr. Presidente. embora 
não concorde com as palavras do nobre Uder 
do Governo. a fim de não prejudicar a vota· 
ção da matéria. retiro o recurso sobre a ques­
tão de ordem. para que se vote o requeri­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Presidência agradece a V. Ex• a retirada 
do recurso. _Colocamos. então, em votação 
o requerimento. 

O Sr. José lgnádo Ferreira - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Pela ordem. Sem revisão _do orador.)- Sr. 
Presidente, V. Er- já tem uma_decisão toma~ 
da, pedi a palavra já com o assunto sepultado, 
pois temos regras nesta Casa. 

Peço a V. Ex•, Sr. Presidente, não coloque 
este assunto como polêmico, porqUe _ele co_­
meçou e deve transitar com a maior tranqüi­
lidade. 

A Ministra de Estado deseja comparecer 
aqui. V._ Ex• tornou uma decisão em função 
da impertinênci-a, respCitosamente, ... 

O Sf. Humberto Lucena (fora do micro­
fone)- Não apoiado! 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - ... 
do requerimento, não de V. Ex\ eniínente 
Senador Humberto Lucena, mas do descabi­
ntento, da impossibilidade de ele se adequar 
ao RegimeiitO. V. Ex~, Sr. Presidente, tomou 
uma deciSão. E, apenas, como este assunto 
vai ser deslindado de qualquer modo, a ques· 
tão está sepultada, ao que parece, em home­
nagem até à alta responsabilidade e dignidade 
de que V. Ex~ se encontra inve-stido. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Nobre Líder, a Presidência esclarece que 
havia entendido que S. Ex~ o nobre Senador 
Humberto Lucena havia recorrído da Presi­
dência da Mesa para o Plenário, e iríamos 
colocar exatamente ao PlenáiiO a questão de 
ordem apresentada por S. E~ para que este 
se manifestasse~ Uma vez que S. Ex~ a retirou, 
está definitivamente resolvido. A -queStão 
não tem mais sentido, não tem mais razão 
de ser, razão pela qual coloca em votação 

· o requerimento. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências ne­

cessárias para a convocação tl_a Sr" Ministra 
de Estado da Economia, Prof. Zélia Cardoso 
de Mello. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Pi'esi· 
dente, peço a palavra pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Antônío LuizMaya) 
-Concedo a palaVra ao nobre :s.enador Jos.e 
Ignácio Ferreira. -- -------- -- -- --

0 SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(ES- Pela ordem) - Sr. Presidente, 
Srs~ Senadores, foi feita a cónvocaç"ão~ A esta 
altura, a meu ver, superam-se esses entendi· 
mentos até ao arrepio da Constituição_e do 
Regimento, porque me parecia que V. Ex• 
já tinha efetiVamente_ tomado uma decisão. 
No entanto, não discuto com a Mesa. Foi 
feito o que se pretendia. Realmente, a Sr" 
Ministra comparecerá aqui, como era do seu 
desejo, convocil.da pelo Congresso Nacional, 
embora desejasse fazê-lo espontaneamente. 
De maneira que o se-nado Fiderar; que a 
.convocou, apenas se vê limitado a essas dis­
posições de natureza constitucional, o que 
é extremamente lamentável. Embora o dese-

jo daS~ Ministra fosse apresetltãr-se perante 
esta Casa Cõín a condição de ampla liberdade 
de manifesta-çã-o--e-não cingida a esses aspec­
tos constitucionais a que S. Ex~ própria, sem 
dúvida, agora, ver-se~á obrigada a acatar. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Mayaj_ 
-Encerrada a Ordem do Dia. 

O Sr. JOS~ Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Conéedo a palavra ao nobre Senador José 
Ignácio Ferreira. -

~- -~~o SR. TOSÉ IGNACIO FERREIRA 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
~TREGUE A REVISA O DO ORADOR, 
SERA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE. 

- OSR.PRESIDENTE{AntónioLuizMaya) 
-Concedo a palavra ao nobre ~enador Mar-
co .. Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, o co_mbate à sonegação 
e â evasão fiscais é o melbor _caminho para 
aumentar as receitas públicas _e equilibrar o 
déficít Ofçainentário, apontado como a prin­
cipal causa dos problemas eco-nômicos brasi· 
leiros na presente conjuntura. 

Não há dados para quantificar o volume 
dos recursos devidos e não pagos à União, 
.aos Estados e aos Municípios. A imprensa 
sempre usa superlativos ou arrisca índices aci­
ma de 40% quando se refere, por exemplo, 
à e-conomia invisível ou marginal. 

A aceitarmos este parâmetro, podemos de­
duzir que perto da metade da produção nacio­
nal é garada e consumida sem o pagamento 
de impostos, do mesmo modo que um corresJ 
pendente percentual de trabalhadores ativos 
está à margem das obrigações e dos benefícios 
trabalhistas e previdenciários. 

Para compensar essa elevada evasão fiscal, 
a sociedade brasileira vem sendo sacrificada 
por uma carga tributária, especialmente com 
os impostos indiretos, que são transferidos 
integralmente aos preços, ac-eJerando o ritmo 
inflacionário e a presS-ão por maioies salários, 
na medida _em que o gravame incide forte­
mente sobre os bens e serviços de primeira 
necessidaQe_ _ 

Neste sentido, a Federação Nacional de 
Sindicatos e Associações de F"tscais de Tribu­
tos Estaduais, em aprofundado estudo sobre 
a questão, aponta como as principaiS -cãusas 
das distorções, diagnosticadas como a "sone­
gação e evasão fiscais, a corrupção tributária 
e a prática da pouco transparente e_ marginal 
aplicação dos_ recursos do Tesouro", a exis­
tênciã de uma legislação imperfeita e anacrô­
nica, burocratizante e permeável às várias 
formas de fraude e burla". 

A FAFITE, que congrega em seus quadros 
38 enti9ac;l~_s_representativas da classe de fis­
cais de tributos estaduais, abrangendo cerca 
de 40 mil funcionários em todo o País, reu­
niu-Se nós dias 6 e 7 deste_mês em Brasflia, 
tendo apresentado como resultado de seus 

estudos um elenco de medidas de caráter polí­
tico-tributárias, aplicáveis à administração fá­
·zendária dos Estados e do DistritO Federal, 
e, por extensão, ·em parte, taihOém à UniãO 
e aos Municípios. _ 

No estudo da FAFITE está clara a ênfase 
dada à necessidade da erradicação da situa­
ção de impUnidade, considerada endêmica. 
O elevado e crescente débito fiscal, sem a 
mínima possibilidade de cobrança· pela via 
amigáVel ou-mesmo )Udiciã:r;evfdencia a clara 
sitUação de impuriidade, induzindo ao não 
pagarilen-to, ao mesmo tempo em que contri­
bui para a formaÇão de novos sonegadores 
e a conseqüente elevação dos créditos tributá­
rios, com a perda de receitas públicas. h evi­
dente que a possibilidade real de punir exer­
ceria uma fõrfe coerção sobre os contribuin­
tes e ini_biria os sonegadores do futurõ. 

Considero muito oportunas as observaçõ.es 
e trago ao conhecimento desta Casa memo­
rial que a F APITE por intermédio do seu 
Presidente Petrónio" Ornar Qtiii'iito TaVares, 
entregou ao Presidente Collor no dj<i 8 de 
març0 

Eis o memorial: 

Excelentíssimo Seilhor Presidente da 
República Federativa do Brasil, Dr. Fer­
nando Collor de Mello 

A Federação Nacional de Sindicatos 
e Associações de Fiscais de Tribufos ES: 
taduais- FAFITE, fundada em 6-9-79, 
que congrega em seus quadros 38 entida­
des representativas da classe_ de fiscais 
de tribqtos estaduais, abrangendo cerca 
de 40.000 funcionários fiscais em todo -
o país, neste momento em que a socie­
dade brasileira reclama por profundas 
mudanças na vida nacional, diante da 
criSe generalizada poic.Jue possa a nação, 
está consciente de poder representar pa­
pel construtor no contexto do governo 
de Vossa Excelência. Assim, aproveitO 
esta oportunidade para levar ao Vosso 
conhecimento as proposições aprovadas 
nas reuniões plenárias do se,u Conselho 
Deliberativo, realizadas em Brasília-DF, 
nos dias 7 ·e 8 de março corrente, sob 
a fOrma de recomendações de medidas 
de caráter político-tributário aplicáveis 
à administração fazC:ndâri3. dos estados 
e DiStP.to Federal, com o objetivo de 
combater a sonegação fiscal, a corrupção 
tributária" e ã. prática da pouco transpa­
rente e marginal aplicação dos recursos 
do Tesouro. -

1. A CREDIBILIDADE NA ADMI­
NISTRAÇÃD DA RECEITA PÚBLI­
CA. 

Hoje a sociedade brasileira está sendo 
sacrificada por uma carga tribu~áda ex­
cessiva, no que tange aos impoStüs Tridi~ 
retos, que incidem, inclusive, sobre bens 
e serviços de primeira necessidade. 

O -impostO pago pelo cidadão brasi­
leiro em grande parte, não é recolhido 
ao erário, localizando-se as causas da 
evasão tanto na estrutura do fiSCo, que 
não tem, nos últimos anos, merecido do 
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Poder Público o apoid e 6 estímulo ne­
cessários, quanto na legislação, imper· 
feita e anac!óiiic"ã, burocratizante e per­
meável às várias formas de fraude e bur­
la. 

A fração do imposto recolhido ao Es­
tado sofre grandes distorcões em sua 
aplicação, pelo mesmo poder público, 
servindo para cobertura dos rombos das 
estatais ou ~esperdiçando-se na má ges­
tão administrativa. 

Esse quadro mais do que triste, por· 
que absurdo e insustentável, precisa, 
.com urgência, ser·revertido, através da 
aplicação de modo consciente, mas enér· 
gico, de um choque de credibilidade nq 
setor público. 

2. PROFILAXIA E PREVENÇÃO, 
À SONEGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Os objetivos programáticos_da FAFl 
TE nã se situam apenas ao nívd -da sim· 
pies punição aos sonegadores, ID?S loca­
liza-se, também~ na coerção que essas 
possibilidades reais de punir exercerão 
sobre os presentes e os futuros sonega­
dores. intenta-se a erradicação da situa­
ção de impunidade, hOje endêmica, pelo 
exemplo da punibilidade, da maneira 
que, ao lado da formação do contribuin­
te exempl'ar, iniba-se o sonegador do fu­
turo. 

Por outro lado, sabemoS que o débito 
fiscal elevado e crescente, sem mínima 
possibilidade de cobrança --..:. p_ela via 
amigável ou judicial- constitui uma cla­
ra situação de impunidade que opera no 
sentido, pedagogicamente, induzir aQ 

não pagamento dos tributos. Isto contri­
bui para a formação de novos sonega­
dores e elevação dos créditos tributários 
constituídos, incobráveis. Medidas de­
vem ser adotadas de modo a que essa 
perversa corrente seja interrompida: 

a) indisponibilidade de bens 
Ampliação aos estados e Munidpios 

da medida e ser proposta de "indisponi­
bilidade de bens" aplicada a contribuin­
tes sonegadores ou com dívidas fisCais 
elevadas e insolúveis. A medida permi­
tirá uma quebfa da impunidade consti­
tuída em tradiçáQ para os contribuintes 
que, regularmente, lesam o EráriO. · 

Observe-se, também, que, no!ãmbito 
dos Estados a utilização desse instituto 
visa obter ou ajudar a obtenção dos mes­
mos efeitos perseguidos pelo Governo 
Federal, ou seja, diminuição do deficit 
via aumento da receita, desde que o in­
cremento da arrecadação dos Estados 
implicará numa redução da dependência 
de recursos federais, reduzindo-se a ne­
cessidade de transferências por parte da 
União. 

b) delegacias de crime de sonegação 
Criação de Delegacias de crimes Tri­

butários nos Estados, com a competên­
cia para, no caso de crime de _sónegação 
ou fraude fiscal, realização de iD.quéritos 
policiais e encãminhamento dos preces--

sos à Justiça. Comum; para denUncia e 
pronúncia dos acusados. 

Complementarmente, sugere-se que 
se organizem, nos Estados, Promotorias 
Públicas especializadas e varas privatívas 
-para- julgamento dos crimes de sonega­
ção fiscal, bem como sejam tornados ina­
fiançáveis tais crimes ou elevadas suas 
fianças à quase impossibilidade de paga­
mento. 
- c r dl.Damização do executivo fiscal 

Dinamizaçâo dos processos de execu­
tivo fiscal, na área das Secretarias de Fa­
zenda, tendo em vista o crescimento das 
dÍvidas ativas estaduais. 

A proposta da F APITE consiste em 
que o setor respons~vel pelq executivo 
fisc_ai seja localizad? na estrutura da re-. 

~--ciita, 1sto é,- constitua !lma dependência 
daS diretorias da receita estadual, res­
ponsáveiS pela arreCad"iição e fiscalização· 
de tributos, ao invés de depender de ór­
gãos localizados.fora da ~rbi~a da Pl_dmi-. 

-nisttaÇão Tributária, cqmo_as atuais Pro­
curadorias das Execuções Fiscais. 

d) formação de uma consciência ético• 
tribUtária 

Ãção que deverá ser alicerçada sobre 
o profiSsional do Fisco, _em todos os ní­
veis, levando a Administração tributária 
a agir de modo a defiiUr fronteiras efeti· 
vamente exigíveis. A adoção de padrões 
de reri:tuD.eração coinpatíveis com a dig­
nidade do cargo; melhor instrumentali· 
zação operacional dos equipamentos ins­
titucionais; a erradicação das perniciosas 
anisfias- e dOs redutores do desenvolvi­

-menta social, denominados de incenti­
vos .fiscais, são fatores de equalização 

- ~dõlferil prograffiàfl.co, porque se com­
plementam e harmonizam entre si, do 
ponto de vista do Fiscó.- A eSses soma-se 
a adoção de Código de Ética capaz de 
coibir as deformações de comportamen­
to dos agentes do fisco. 

e) integração dos fiscos federal e esta-
dual _ __ ~- _ 

_ A integração dos Fiscos Federal e Es­
tadual, para efeito de fiscalização con­
juilta, intercâmbio técnico, permuta de 
infor_maçõ_es e -outras (armas a~sociadas 
de trabaiP,o, constitui uni importante ins­
trumento para elevação das receitas tri­
butárias, desde que a integração se faça 

_:no sentido real do termo e não no aspec-
to meiamente_formal. _ 

AtUalnlente,- o que se descortina é a 
sucessão de convêniõs e acordos, pouco 
ou nada operacionalizáveis, entre as Se­
cretarias de Estado e o Ministério da Fa­
zellda-. 

A proposta da F AFITE busca ír além 
d_essas formalidades e obter uma integra­
ção efetiva de fato, mesmo física, entre 
o Fisco -Federal e_ Os Estaduais, através 
da execução de programas de fiscaliza­
ção conjunta". 

A longo prazo,_-0 .obj~tivo ~_evitar a 
superpOSição de -ãparelhos fiscais, odes­
perdício de recursos e do trabalho fiscali-

zador, que atualmente se faz de modo" 
dúplice, oneroso e estanque, nas esferas 
federal e estadual, incidindo sobre o 
mesmo contribuinte e .sobre a mesma do­
cumentação. 

A curto prazo,_o objetivo é: incremen­
to-das receitaS\estaduais e federais; com­
bate às ações a:ntiéticas; possibilidade 
efetiva ação fiscal sobre empresã.s de oli­
gopólios e cartéis; bl~queio do tráfico 
de influência, por parte de políticos e 
agente do governo, e, finalmente, deses­
tímulo ao comportamento corruptor do 
contribuinte frente ao agente do Fisco. 

~ 

f) representação do fisco estadual a ní­
vel federal 

Constitui um importante Instrumento 
de combate à sonegação e- de mo-der­
nização das Administrações Fazendárias 
a regulamentação do sistema tributário 
estabelecido na atual Constituição.~espe­
cialmente no que toca ao ICMS. 

Considerando este fato, faz-se neces­
sária a concessão à FAFITE de um espa­
ço e presença na elaboração as Leis 
Complementares à Constituição, _de_ca­
ráter tributário possibilitando, assim, a 
utilização da experiência detida por esta 
entidade nesse campo. · 

g) mudança na representação escritu­
rai dos ICMS 

Alteração da sistemática eScriturai do 
ICMS, de modo que, a exemplo do IPI, 
fique o valor do imposto fora do preço 
da mercadoria, a ele somando-se para 
obtenção do valor a pagar pelo adqui­
rente ou consumidor. Dessa forma, faci­
lita-se o cálculo do imposto e configu­
ra-se, em cada operação, o recebimento, 
como depósito, do valor do ICMS, de 
forma que o não recolhimento aos cofres 
do Estado configure crime de apropria­
ção indébita, facilitando a sua repressão, 
posto que, além da multa fisca~ cabe a 
comínação penaL 

Com estas propostas, Senhor Presi­
dente_ a F APITE sente-se desincumbida 
de um dever cívic-o-institucional, cons­
ciente de que Vossa Excelência, pelo seu 
programa de governo e pelas ações até 
agora desenvolvidas, unirá a intenção 
programática ao gesto operacinal. A Na­
ção inteiia espera e~se redimensiona­
mento e nós, que fazemos o Fisco Esta· 
dual, nos sentimos sobremodo honrados 
com a oportunidade de poder contribuir 
para o bom êxito da gest_ão de Vossa 
Excelência. _ 

Finalizando,. externamos a Vossa Ex­
celência nossos votos de estima e consi­
deraç?o, ao tempo em que nos coloca­
mos ao inteiro dispor, para qualquer ou­
tra colaboração no âmbito da nossa espe­
cialidade. 

Brasília, DF, 8 de março de 1990. 
- Petrônio Omar Querino Tavares; Pre­

sidente. 

Era o que tinh-a a dizer, Sr. Presidente. 
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OSR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Na presente sessão terminou o prazo pãra 
apresentação de_ emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 42, de 1989, n• 3.598, de 1989, 
na Casa de origem, que dispõe sobre os feria­
dos de 12 de outubro e de 2 _de novembro. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída na Ordem do Dia 

oportunamente. 

OSR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 65, DE 1989 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n" 65, de_1989, de iniciativa da 
Comissão do Distrito Federal (apresentado 
por sugestão _do Deputado Augusto Carva­
lho), que dispõe sobre a utilização de cursos 
d'água na área do DistritO Federal por empre­
sas industriais e· agroindustriais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 46, de 
1990, da Comissão 

- do Distrito Federal 

OSR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Está encerrada a sessão~ 

(Le~·anta-se a sessão às 17 horas e 35 
minutos.) 

ATAS DE COMISSÃO 

5" Reunião Ordinária da Comissão Diretora 
Realizada em 23 de março de 1990 

b) Requerimento n~ 39/90, apresentado 
pelo Senhor Senador Jamil Haddad, solici­
tando _ao Po.der Exeç;utivo_ -_ Minístério da 

_ EConomia, Fazenda e Planejamento informa­
çõe-s relativas- às transferências e retiradas de 
numerário feitas de 15 _de fevereiro a 15 de 
março de 1990. 

Os presentes exàminam a matéria, a apro­
vam e a encaminham à Secreta_ria Geral da 
Mesa para as devidas prOvidências;· 

c) Requerimento n• 41190, de autoria do 
Senhor SenadQr M_árcio Lacerda, solicitando 
ao Poder Executivo·_~ MinhMrio da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento informações 
relativas à extínção de ói"gãos determinada 
pela Medida Provisória n~ 151, de 15-3-90. 

Os presentes eXaminam a matéria, a apro­
vam e a encaminham à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas providências; 

d) Requerimento n~ 47190, apresentado 
pelo Senhoi Senador Dirceu Carneiro, solici­
tando ao Poder Executivo - Ministério da 
Infra-Estrutura in-forrrúiçõeS referentes ·à 
ECT - Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. 

Os presentes-exa'minari(a matéria, a apro­
vam e a _enG.aminham à Secretar-ia-Geral da 
Mesa para as devidas providências; 

- e) Requerimento n" 52/90, de autoria do 
Senhor Senador Nelson Wedekin, solicitando 
ao Poder Executivo - MiníStério da Infra­
Estrutura informações relativas ao álcool, 

-aruârõ e hidratado. --
os presentes examiaam a matéria, a apro­

vam e a encaminham à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas providências; 

O RequerimentO- no 53/9o·;- de. autoria do 
Senhor Senador Nels_on Wedekin, sOlicitando 
ao Poder Executivo - Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento iilforinações 
relativas à situação econômico-financeira do 

As qufnze horas e trinta minutos do dia Tesouro Nacional e da Previdência SOcial. 
vinte e três de março de um mil novecentos Os presentes examinam a matéria, a apro-
e noventa, reúne-se a Comissão Diretora do vam e a encaminham à Secretaria-Geral da 
Senado Federal, na Sala de Reuniões da Pre- Mesa para as devidas providências; 
sidência, com a presença dos Excelentíssimos g)- Requerimeillo n~ 54/90, apresentado 
Senhores Senadores Nelson Carneiro, Presi- pelo Senhor Senador Márcio Lacerda, so!ici­
dente; Alexandre Costa, Segundo Vice-Pre- tando ao Poder Executivo -Ministério da 
sidente; Mendes Canale, Primeiro Secretá- Economia, Fazeilda e Planejamento informa­
rio;·Divaldo Suruagy, Se_gundo Secretário; ções Sobr~ caderneta de poupança. 
Nabor Júnior e António Luiz Maya, Suplen- _ _9s presentes examinam a matéria, a apro-
tes. vam e a encaminham à Se_cretaria-Geral da 

_Deixam_ de_ comparecer, por motivos justi- Mesa para as devidas_ providências; 
ficados, os Excelentíssimos Senhores Sena· h) Requerimento n~ 58/90, de autoria do 
dores Iram Saraiva, Primeiro Vice-Presíden- Senhor Senador Humberto Lucena, solicitan­
te, Pompeu de Sousa, Terceiro Secretário e do ao Poder Executivo- Miilistério da Eco­
Louremberg Nunes Rocha, Quarto Secretá- nomia, ~azend8 e Planejamento irilormações 
rio. relativas ao mercado financeiro. 

O Senhor Presidente dá iníciO à reunião os·-presenieSexaiiiilfam a-matéria, a apro-
e apresenta aos presentes oS seguintes assun- vam e a ericaminham à Secretaria-Geral da 
tos: .--- Mesa para as devidas providências; 

a} Requerimento n~ 38/90, apresentado i) Expediente do Senhor Deputado Nelson 
pelo Senhor Senador Mário Maia, solicitando Seíxãs SOlicifand_õ_ seja autoriZada a impres­
ao Poder Executivo- Minisfério da Econo- sâo, pelo Cegraf, de exemplar-es do Estatuto 
mia, Fazenda e Planejamento informações Social da Federação Nacional das Apaes. 
atinentes à intervenção do Barico- Central no OS presentes eXS:minam -ã mátéria· e a en'ca-
Banacre- Banco do Estado do Acre SI A. minham ao Cegraf para informar sobre a dis-

Os presentes examinam a matéria, a aprO· ~ p0nl6ífidade oiçamentária; 
vam e a encaminham à Secretaria Geral da j) Requerimento do servidor Eduardo Jor-
Mesa para as devidas providências; ge Cal03.s Pereira solicitando--autorização pa-

rase ausentar do país, no período de 26~3-90 
a: 15-4-90, para paftrcifjãi, cõmó-Confé:i"(m­
cista, do .Seminário "Ocupando nosso lugar 
na Históriã.", a realizar-se em Tela, Hondu­
ras. 

A Comissão Diretora~ apõseiruninat a: ma-­
téria, a aprova e ã. encaminha ao Cedesen 
e a- SUbsecretaria de Administração de Pes­
soal para conhecimento e adoção das devidas 
providências; 

k) Processo n" 000922J90..:o,-em que Rena­
to Janiques solicita suspensão de se~ coÍl.trato 
de trabalho, por 2 (dois) anOs, a·partír de 
12-2-90. - ~ . ~ . 

A Comissão Diretora, ?pós exaine dá ma­
_téria, concede a licença pãra afastamento do 
requerente~ por 2 (dois) anos, nos termos 
do parecer e na forma da legislação traba­
lhista; 

I) Processo n" 000658/90-1; eiri qUe 3 Câ­
mara MunidPã.l de Sã9 Paulo solicita -seja 
colocada à sua disposição a servidci:fa CláUdia 
Patrícia Duarte Ribeiro Nogueira· de Lima. 
__ ,Após exa~e da maté_ri;:t, a, ComisSão D:ire- · 
tora lamenta mas indefere a solicitação visto -
que o Colegiado não coloca servidores da 
Casa ã disposição cte Câmaras Municipais; 

m) Processo n" 000939/90-0, em que Marco 
Antonio José de Souza solicita interrupção 
da Licença para Trato de Interesses Particu­
lares em que se encontra. 

A Com.issão Diretora examina a matéria 
_e autoriza a interrupção solicitada. 

A Seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro-Secretário que 
submete à Comissão Diretora proposta de 
Ato que "dispõe sobre o reajuste que espe­
cifica e dá outras_ providências". 

A proposta, após examinada, é aprovada, 
assinando os presentes o respectivo Ato que 
vai à publicação. 

Na seqüência, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Senhor Segundo-Secretário 
que submete aos presentes os seguintes as-
suntos: · 

a) Parecer favorável às propostas formu­
ladas pelas Subsecretarias de Biblioteca e de 
-Análise para criação de normas discipHna­
doras do fornecimento de cópias "xerox", 
no qual conclui propondo seja determinada 
a elaboração de Ato da ComiSsão Diretora 
sobre _o __ a._ss_u_nto _(Proc_e_s_so_s_ n,S_ 01316_Q/89~0 
e 014624/89,3). ~ ~ 

A C~missão Diretora, <ip6s debate, aprova 
o Parecer e encaminha a matéria à Consulto­
ria-Geral para elaboÍ"ação da minuta-do Ato 
proposto; 

b) Pa-recer- favorável aci -Processo n" 
003599/90-9, em que Adélia Leite Coelho, 
servidora do Senado Federal aposentada, re­
quer revisão de sua aposentadoria. 

Os preSentes, apóS exame dà m3.téria, deci­
dem por seu encaminhamento â Subsecre­

-taria de Administração -de Pessoal para ane­
xação a Outros -processos que tratam do mes­
mo assunto, para posterior decísão; 
· c) Parecer favorável aõ Processo n9 

017174/89-9, de interesse da servidora Maria 
Ines de Souza Ribeiro Bastos. 
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A 'Comissão Diretora, após examé da ma~ 
téria, decide colocar o processo em diligência 
a fim de lhe serem anexados os anteriores 
apresentados pela requerente relativos ao seu 
curso no exterior. 

O Senhor Presidente, em continuação, 
concede a palavra ao Senhor SenadorNabor 
JUnior, S!.!plente, que sUbmete à Comissáo 
D~retora os seguintes assuntos: 

a) Parecer favorável ao Processo n? 
000068190-0, d(! interesse do servidor Vicente 
Vuolo, do Cegraf. 

Os presentes _examinam a matéria e a pro~ 
vam o parecer; 

b) Parecer preliminar ao Processo n~" 
011013/89~3 que contém a Prestação de Con­
tas do Fundo Especial do Senado Federal 
- Funsen, relativa ao segundo trimestre de 
1989, no qual conclui pela realização de nova 
diligência. 

Os presentes, após exame da matéda, 
aprovam o parecer. 

Neste momento, o Senhor Presidente passa 
a direção dos trabalhos ao Senhor Segundo-

Vice-Presidente, continuando, no entanto, a 
participar da reunião. 

c) Paf.ecer favorável ao Processo n\' 
-014615/89-4 que trata da Prestação de Contas 
do Parlamento Latino-Americano - Grupo 
Brasileiro, relativa ao terciiro trimestre de 
1989. 

O parecer, após discutido, é aprovado, 
com abstenção do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. 

Em prosseguimento, o Senhor Presidente 
reassume a direção dos trabalho~ da reunião 
e conced_e a palavra ao Senhor Senador Antô­
nio Luiz Maya, Supfente da Comissão Dire­
tora, que apresenta parecer fã-vorável â suges­
tão do Senhor Primeiro-Secretário contida no 
Processo n? 017403/89-8, referente às instala­
ções do Senado Federal ocupadas por entida­
des estranhas à Casa. 

Os presentes discutem !i niatéria e decidem 
delegar competê~cia ao Senhor Primeiro-Se­
cretário para, ouvido o Senhor Presidente, 
manter entendimentos com as entidades 
mencionadas no sentido de retomar ou redu­
zir o número de salas ocupadas pelas mesmas. 

Por fim, o Senhoi--Presidente concede a 
palavra ao Diretor-Geral que submete à Co­
missão Diretoni::Os seguintes assuntos: · 

a) Processo n~011889/89-6, de interesse do 
Senhor Senador Afonso Sancho. 

A matéria é redistribufda ao Senhor Sena­
dor Nabor Júnior, Suplente da Comissão Di­
retora, para que seja relatada; 

b) Processo n~ 002403/90-0, em que a servi­
dora Sonia Rocha de Lima solicita Licença 
para Trato ~e Interesses Particulares, por 2 
(dois) anos, a partir de 26-3-90, -

A Comissão Diretora, após êxame da ma­
téria, concede a Licença solicitada, nos ter­
mos do art. 464, do Regulamento Admi.nis­
trativo do Senado Federal. 

Na da mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente declara encerrada a reunião, às dezes­
sete horas e trinta minutos, pelo que eu, José 
Passos Porto, Diretor-Gei-ál-e Secretário da 
Comissão Diretora, Iãvrei a presente Ata 
que, depois de assinada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões, 23 de ma:i'ço de 1990. 
- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 


